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INTRODUÇÃO

Esta é uma história de um professor do Departamento de 
Ciências Sociais (DCS) e do Programa de Pós-Graduação em 
Sociologia na Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Atuo como 
coordenador do Grupo de Ensino e Pesquisa em Sociologia, Estado 
e Movimentos Sociais (GEPSEM). De outubro de 2023 a fevereiro de 
2025, contribui com a Presidência da República como assessor da 
Diretoria de Acompanhamento da Câmara dos Deputados (DACAM/
SEPAR/SRI) nos temas de agricultura, pecuária, meio ambiente, 
desenvolvimento regional, indústria e comércio etc. De 2016 a 2020, 
trabalhei como professor na área de Sociologia do Instituto de 
Ciências Humanas e da Informação (ICHI) na FURG. Fiz doutorado 
(2014) e mestrado (2010) em Ciências Sociais pela Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) no Curso de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA).

Não esperem rigor e disciplina teórico-metodológica acadê-
mica deste relato. Na realidade, essas histórias estão mais com cara 
de texto terapêutico. 

Estes relatos fazem parte de uma experiência baseada em 
mais uma tentativa, mesmo que frustrada, mas sempre esperançosa 
(Bloch, 2025), de um trabalhador da educação de colaborar com a 
construção de um governo que se elegeu como progressista, fruto 
de uma “frente ampla” para retirar do poder um grupo de aspirações 
fascistas e golpistas. No entanto, com o passar de dois anos e seis 
meses dessa vivência e a partir das decisões do próprio governo, 
demonstra-se uma atuação com pouquíssimas políticas progressis-
tas, com perfil de “militância” tecnoburocrática e formação política 
de esquerda parca, com influência gradual e crescente neoliberal, 
bem como de austeridade na economia e na política.
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Quando me inscrevi nas oportunidades do Sou.gov para 
atuar no governo Lula 3, como consta na Parte 1 do relato, pensei: Se 
for selecionado, de que forma farei isso e a partir de onde?

Me lembrei de um conteúdo a que tive acesso durante o dou-
torado no ano de 2011. A obra de Edward. P. Thompson, A Formação 
da Classe Operária Inglesa, dividida em três volumes. Na época, gos-
tei tanto que li, em um mês e pouco, os três volumes. Nesse livro, 
que considero uma obra de arte além de acadêmica, Thompson 
reconstruiu a formação da classe operária na Inglaterra no fim do 
século XVIII e XIX a partir das experiências dos(as) trabalhadores(as), 
suas lutas, seus modos de vida, suas culturas e suas formas de orga-
nização. Ele deu ênfase à experiência vivida, ou seja, à história “vista 
de baixo”. Para Thompson (2012), a experiência era um conceito que 
permitia olhar a dialética entre as determinações objetivas e subjeti-
vas da classe. Ele considerava que a classe trabalhadora não nascia 
“pronta”, dada como resultado das condições econômicas objetivas, 
mas era fruto de uma longa formação social, política e cultural.

No caso, com as devidas diferenças intelectuais, históricas, 
sociais, culturais e políticas, por que não pensar a política e o Estado, 
no caso o governo Lula 3, a partir de um olhar sobre o chão da fábrica, 
isto é, dos(as) “operários(as) da política”? E, a partir disso, tentar 
entender por que as coisas estão como estão no Brasil? Com essas 
perguntas, me inscrevi em vagas com um perfil “chão de fábrica”. 
E um dia fui selecionado.

Durante 570 dias, estive no governo Lula 3, governo este que 
atuei para eleger. Cheguei lá em 3 de outubro de 2023 e ocupei um 
cargo de assessor técnico na Secretaria de Relações Institucionais 
(SRI) da Presidência da República. Pude acompanhar disputas entre 
governo, partidos, Congresso e organizações sociais. Mais do que um 
trabalho, foi uma travessia política e subjetiva, feita de contradições, 
silêncios, tensões e algumas vitórias discretas, que contarei a seguir.
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“UM PONTO DE VISTA, 
VISTO DE UM PONTO”

Neste relato, além de manter um tom descritivo, assumo 
uma postura mais analítica e o faço a partir de um viés crítico, com 
o olhar de alguém que se entende como parte da esquerda e que 
teve acesso e possibilidade de formação política constante em outro 
tempo. Refiro-me aqui ao início dos anos 2000, período que mar-
cou profundamente a minha trajetória pessoal. Falo como alguém 
que tem um histórico de participação em movimento comunitário, 
estudantil e partidário, nos grupos de esquerda dentro de partidos 
como o PSB (1999–2006) e o PT (2007–2012). Desde então, não 
estou mais filiado a nenhum partido, mas segui militando por pautas 
populares e de esquerda.

Minha caminhada política passou pelo Rio Grande do Sul, 
Paraná, Rio de Janeiro, Brasília (em três momentos distintos) e, mais 
recentemente, pela Paraíba. Atuei no movimento comunitário em 
Santa Maria–RS (onde cresci e vivi até os 25 anos) e em diferen-
tes frentes no movimento estudantil universitário e nos movimentos 
sociais em nível estadual, seja como militante, técnico ou assessor 
eventual em projetos de extensão universitária. Trabalhei como con-
sultor nos governos Dilma 1 e 2 com a pauta da juventude rural e, mais 
recentemente, no governo Lula 3. Estive na Europa no início e no meio 
da década de 2010, onde acompanhei de perto a crise econômica e 
política, especialmente na Espanha, testemunhando o florescimento 
de movimentos como o Occupy e outras mobilizações de base.

Participei das grandes manifestações de junho de 2013 em 
diferentes locais e, de lá, pude ver novas experiências de mobilização 
social e como estava se formando a onda conservadora protofascista 
no Brasil, que ganhou mais força a partir de 2018. Também vivi por 
um tempo no Senegal, no ano de 2014, onde acompanhei, ainda no 
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auge da agenda do BRICS, a extensão de projetos do governo brasi-
leiro no continente africano e alguns de seus efeitos. Nesse período, 
produzi coberturas e escrevi informes para blogs e sites no Brasil, 
buscando conectar aquelas experiências aos debates políticos 
que aconteciam no país.

Ou seja, o que escrevi nos relatos dos “570 dias no governo 
Lula 3” não foi a narrativa de alguém alheio, que “caiu de paraquedas 
no governo”, nem de um “acadêmico” distanciado do chão da polí-
tica, tampouco de quem se informa pelos “jornalões” da elite tradi-
cional brasileira ou passa o dia consumindo canais de YouTube que 
se dizem de esquerda, mas que atuam como verdadeiras correias 
de transmissão governistas na internet. Enfim, é uma vida, é uma 
experiência nem melhor, nem menor que outras.

Escrevi esta série de relatos porque acredito que a experiên-
cia não deve virar uma lembrança que se perde. Porque o que se viu 
nesse governo pode ajudar a entender o que ocorre nos bastidores 
da política institucional, inclusive nos governos eleitos que se dizem 
de esquerda, fora do período das eleições e do marketing político. 
Escrevo para tensionar, registrar, expor contradições, mas também 
para elaborar e tentar compreender por que não superamos tama-
nha desigualdade social no Brasil. Estes textos nascem tanto de uma 
necessidade política quanto de um processo pessoal.

Relatos de experiência podem democratizar o discurso ao 
dizer: “minha vivência também importa, também explica, também 
denuncia.” Mas só ela não basta, afinal, não acredito que deva ser um 
exercício narcísico, deve ser coletivo e comunitário. Escrever pode 
ser um gesto ético e político de ruptura com formas hegemonistas de 
narrar o mundo. Claro, pode. Nem sempre é.

A autobiografia, como método para elaborar um relato de 
experiência, também não deixa de ser um processo de autoanálise. 
Permite revisar trajetórias, reavaliar escolhas, identificar contradições 
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e organizar sentidos. A autobiografia rompe com a ideia de um sujeito 
asséptico e distante daquilo que pesquisa ou relata. Ela revela que 
o saber também nasce da experiência vivida, do corpo, da história, 
do lugar social. Pensei na escrita autobiográfica porque ela permite 
ligar o pessoal ao político, o íntimo ao histórico. Ou seja, pode ajudar 
a entender como as estruturas sociais (classe, Estado, burocracia, 
poder) são construídas e constroem experiências singulares.

Aos incautos que acham que criticar o governo é fazer o 
jogo da oposição: isso se chama dialética, ok? E não é a hegeliana. 
Sim, contradições precisam ser expostas. E se não as forem, como 
mudar? E, aliás, a crítica das contradições é feita pela esquerda.

Acredito também que esses relatos são mais uma contribui-
ção — pequena e singela — para que as relações sociais de pro-
dução política no/do governo Lula 3 mudem, ou seja, tenham outra 
síntese, a partir da identificação, da análise (tese) e da exposição da 
realidade e de suas contradições (antítese). E elas só podem mudar 
a partir da realidade do próprio governo junto com a sociedade, pois 
não poderia ser em outro lugar ou planeta; entretanto, isso também 
não se faz com ideias vagas e falas cínicas para justificar o não cum-
primento do plano de governo eleito em 2022.

Boa leitura!



P a r t e  1
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COMO VOLTO/CHEGO A BRASÍLIA?

Tive uma conversa com uma colega e amiga de traba-
lho, durante o mês de maio de 2023, na Universidade Federal da 
Paraíba, quando estava na coordenação do Programa de Pós-
Graduação em Sociologia. Era um momento ainda de reitor inter-
ventor na universidade, de espaço de trabalho disfuncional e que, 
como servidor público, havia conflitos que atrapalhavam o trabalho 
cotidiano. Estávamos refletindo sobre os fatos, sobre o momento 
histórico vivido e o governo eleito, mesmo que com um programa 
político com propostas de esquerda rebaixadas, nele continha pro-
messas e possibilidades que poderiam invocar alguma mudança na 
realidade brasileira1.

Cabe considerar que após dois anos de pandemia, ensino 
remoto e redistribuição da Universidade Federal do Rio Grande 
(FURG) para a UFPB, havia também um desgaste mental e um 
anseio de realizar pesquisas de campo, me atualizar para seguir 
minhas pesquisas e análises sobre políticas públicas, Estado, desen-
volvimento e sociologia ambiental.

Minha colega então diz que estão ocorrendo inscrições por 
meio do Sou.Gov para vagas de trabalho em Brasília–DF. E nisso, 
considerando o contexto descrito, decido me inscrever para cargos 
diversos. Dentre tantos, um em especial me chamou atenção, na 
Secretaria de Relações Institucionais, na parte de assessoria parla-
mentar. Achei interessante, já tinha alguma experiência, mesmo que 
breve, na área e havia atuado no Governo Federal entre 2011–2015 
como consultor no Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) e 
Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) no tema das políticas públi-
cas em juventude rural.

1 Plano de governo Lula/Alckmin 2023–2026. Disponível em: https://divulgacandcontas.tse.jus.
br/candidaturas/oficial/2022/BR/BR/544/candidatos/280001607829/pje-3b1196fd-Proposta%20
de%20governo.pdf. Acesso em: 23 nov. 2024.

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/BR/BR/544/candidatos/280001607829/pje-3b1196fd-Proposta%20de%20governo.pdf
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/BR/BR/544/candidatos/280001607829/pje-3b1196fd-Proposta%20de%20governo.pdf
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/BR/BR/544/candidatos/280001607829/pje-3b1196fd-Proposta%20de%20governo.pdf
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Faço a inscrição em junho de 2023, esperançoso e motivado, 
mesmo que sempre crítico à história da construção e à desigualdade 
social brutal em Brasília2. Em julho, recebo uma ligação para realizar 
uma entrevista por telefone. Após longa espera, ao final de agosto, 
sou informado pela diretora na época (a quem venho me tornar amigo 
mais tarde) que seria chamado. Em outubro, mais exatamente no dia 
3, me apresento na Diretoria de Acompanhamento da Câmara dos 
Deputados (DACAM), Secretaria de Relações Institucionais (SRI), na 
Presidência da República (PR).

Bom, essa história não tem toda essa linearidade e nem é tão 
curta assim. Mas, como esse texto e as coisas humanas são vivas, 
pode ser que em breve eu o amplie (ou não).

O que eu esperava e o que se faz em Brasília?

Antes de ir a Brasília, fui ler o regimento com a normativa 
do órgão (Brasil, 2023) em que eu iria atuar, lá encontro funções 
como “assessorar o ministro de Estado chefe na articulação política 
do Poder Executivo federal”; “auxiliar o ministro de Estado chefe no 
assessoramento ao presidente da República e na condução do rela-
cionamento do Poder Executivo federal com o Congresso Nacional 
e os partidos políticos”; e “coordenar a atuação e a interlocução das 
assessorias parlamentares dos órgãos do Poder Executivo federal”. 
No entanto, as minhas atividades ficaram restritas a acompanhar o 
processo legislativo e a tramitação de proposições na Câmara dos 
Deputados e preencher o Sistema Eletrônico de Acompanhamento 
Legislativo (e-SIAL)3. Contudo, o que me motivava a aprofundar 
conhecimentos acompanhando presencialmente a realidade do 
governo e do Estado brasileiro nesse momento da história era focar 

2 Recomendo o documentário Conterrâneos Velhos de Guerra para um entendimento crítico 
da história de construção de Brasília–DF. Disponível em: https://www.youtube.com/watch? 
v=iDcz3Uw21wI. Acesso em: 25 nov. 2024.

3 Normatizado pelo Decreto nº 4.596, de 17 fevereiro de 2003. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4596.htm#art7. Acesso em: 12 jun. 2025.

https://www.youtube.com/watch?v=iDcz3Uw21wI
https://www.youtube.com/watch?v=iDcz3Uw21wI
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na parte em que “o(a) assessor(a) deverá se organizar para estar pre-
sente às sessões das comissões sob sua responsabilidade, devendo 
ser judicioso na organização de sua agenda, a qual deve equilibrar 
o trabalho de ‘campo’ (efetivamente estar no Congresso Nacional 
acompanhando a sessão) e o trabalho de ‘escritório’ (atualização de 
registros, preparação da pauta, reuniões de coordenação etc.)”.

Então, me dediquei a fazer do limão uma limonada para fugir 
do que o antropólogo David Graeber define como “empregos de 
merda” (Graeber, 2020), ou seja, um emprego sem sentido ou propó-
sito que o coloca a desenvolver tarefas que deveriam ser automati-
zas, mas que, por razões de burocracia, status ou inércia, não são. Um 
dos exemplos disso seria a forma atual de preenchimento do e-SIAL, 
bem como a demanda de tarefas de interesse político individual do 
diretor e secretário (planilhas, tabelas, quadros), alheios ao trabalho 
para a sociedade, visando performarem uma suposta competência 
que nitidamente não tem

A partir disso, minha possibilidade de contribuição e o sentido 
do trabalho de forma muito restrita permaneceram durante cerca de 
570 dias no governo Lula 3. Assim, me ative a pautas e assuntos que 
poderiam dar algum tipo de retorno social mais amplo a maior parte 
da população, em temas como agricultura, meio ambiente, defesa de 
direitos de povos e comunidades, bem como observar e aprender 
coisas para enriquecer minha formação profissional e acadêmica 
como professor e pesquisador.

Bom, optei em pôr um ponto-final (ou uma interrogação) na 
minha participação no governo Lula 3 em abril de 2025, por motivos 
que vou detalhar mais adiante.



P a r t e  2
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QUE GOVERNO FOI ESSE 
QUE PERCEBI E VIVI?

Nessa parte, vou relatar com quem eu me relacionava e 
como percebi essas relações em um contexto de disputa político-
-institucional e de crescimento do ideário neofascista no Brasil e no 
mundo capitaneado por forças de extrema-direita (Rocha, 2023).

Na SRI, junto à DACAM, a relação cotidiana é com as asses-
sorias parlamentares de cada ministério e a liderança do governo na 
Câmara dos Deputados, bem como os órgãos de classe e de orga-
nizações de interesse corporativo, indo desde a Frente Parlamentar 
da Agropecuária (FPA), as empresas do setor elétrico e construtivo 
até as Organizações Não Governamentais (ONGs), como o WWF. 
Ou seja, eu atuava na assessoria parlamentar de tudo que fosse vin-
culado às relações com outras instituições dentro e fora do governo, 
relativo às proposições que tramitavam na Câmara.

No dia a dia, conheci pessoas muito especiais e diria que 
servidores(as) públicos(as) exemplares, começando pelos(as) cole-
gas que serviam o café e a água. Com eles(as), mantinha diálogos, 
piadas e comentários cotidianos sobre futebol e causos da vida; com 
uma simplicidade e uma equipe pequena, serviam todo o anexo I do 
Palácio do Planalto. Meu muito obrigado a eles(as).

Me relacionava também com outros(as) assessores(as) 
como eu, com quem compartilhava um sentimento de que valia cada 
minuto de esforço para que o governo prosperasse e que fizesse valer 
a pena os impostos pagos pela sociedade (sobretudo para quem 
ganha até cinco salários mínimos) para manter toda essa estrutura 
governamental em Brasília (Chieza, 2023). Além da SRI, posso dizer 
que fiz amigos(as) em assessorias parlamentares ministeriais e na 
Câmara dos Deputados, junto há alguns gabinetes e na liderança do 
governo, bem como nas lideranças partidárias, como no PDT e no PT.  



22
S U M Á R I O

Pessoas que considero valorosas e que tornaram os dias de trabalho 
mais divertidos, solidários e esperançosos. Desejo que sigam firmes 
e também lhes agradeço muito.

Voltando à prosa em si, vale versar a respeito da Câmara dos 
Deputados e de sua composição hegemônica ao longo da história e, 
atualmente, expressa pelas bancadas formais e informais (Mueller; 
Nery, 2022). Sei lá se cabe ser repetitivo, mas temos uma eleição 
muito centrada na figura do líder do Executivo e muitas vezes não 
há uma votação coerente e que siga alguma lógica partidária ou 
ideológica na eleição para o Legislativo (Rebello, 2015). Bom, essa é 
uma das características do nosso esboço de democracia construído 
a duras penas ao longo da história recente. Ou seja, elegemos, a 
cada legislatura, um Congresso de característica conservador-mo-
ralista, sequestrado por forças financeiras e pela elite econômica no 
Brasil representados por deputados fisiologistas (Cavanaugh, 2017). 
Temos que lidar com isso! E é com esse Congresso, nessa correla-
ção de forças, que o Poder Executivo e Judiciário são interpelados, 
portanto eram nessas condições que tínhamos que trabalhar, o que 
complicava ainda mais com uma figura como Lira sendo presidente 
da Câmara (Castilho et al., 2023).

Cabe situar que estamos em um governo eleito em forma de 
“frente ampla”, nome usado em movimentos semelhantes ao longo 
da história, como no Brasil em 1966 e no Uruguai em 2005. De fato, 
essa “frente” derrotou Bolsonaro e as forças de extrema-direita por 
pouquíssima diferença de votos em 2022; ou seja, teve sua eficiência 
eleitoral, mas enquanto governo, sua gestão política e administrativa 
é um tanto questionável.

Uma das consequências disso é a composição dos ministé-
rios feita pela repartição de “poder” para que seja possível a fami-
gerada “governabilidade” e a formação da tal “base de governo”, 
mesmo que movediça. Considero que temos uma realidade bastante 
adversa e lidamos com ministérios que se comportam como um 
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governo paralelo dentro do próprio governo. Detalhe, essa situação 
teve e tem a conivência e a omissão da Casa Civil que, dentre as 
suas atribuições, carrega a “[…] coordenação e acompanhamento 
das atividades dos ministérios e da formulação de projetos e de polí-
ticas públicas”. Na real, a meu ver, nos casos do governo do PT, a tal 
“governabilidade” mais tem soado como “vício conciliatório”.

Atuando no governo, me perguntava diariamente: “O que 
esperar disso se não um clima de diálogo e de comunicação trun-
cada, de cada um querendo fazer o que bem entende e sem uma 
direção política clara? Que resultado conjecturar disso? E o Sistema 
de Acompanhamento Legislativo (SIAL) do governo? Qual o motivo 
da falta de entregas compartilhadas do governo para a sociedade 
em forma de políticas públicas estruturantes?”.

Antes de seguir para a Parte 3 desse relato, em que apresento 
mais percepções sobre o dia a dia de trabalho, admito que achei 
interessante a chegada de Sidônio Palmeira na SECOM, sobretudo 
porque foi um dos poucos ministros que falou da necessidade do 
governo equilibrar a expectativa, a gestão e a percepção popular, 
em seu discurso de posse. Pensei: Olha, alguém falando de gestão! 
No momento, não me soou um discurso tecnoburocrático, como de 
Tebet, ou subalterno e entreguista ao mercado financeiro, como de 
Haddad. Na época, pensei: Quem sabe ele consegue sensibilizar o 
presidente para organizar essa bagunça no governo e articular pelo 
menos a política de comunicação!, hoje, entretanto, preciso admitir: 
nem ele está conseguindo, apesar dos esforços.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Lei/L14600.htm
https://www.youtube.com/watch?v=-K3cFtZin4o&ab_channel=InstitutoCultiva
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/lula-da-posse-a-sidonio-palmeira-novo-secom-com-missao-de-deixar-governo-mais-popular%2C99b6aa3e69858e6d512c631bef4e90ectak4u4ml.html
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QUANDO A TECNOBUROCRACIA 
E O CABIDE DE EMPREGOS 
VEM E O PROJETO POLÍTICO 
ELEITO PELO POVO SE VAI

No dia a dia na SRI, na Presidência da República, havia 
momentos de intensa agenda de reuniões entre ministérios e, em 
algumas ocasiões, com mandatos parlamentares na tentativa de 
articular pautas a duras penas, conciliando interesses que, muitas 
vezes, pareciam intransponíveis. Em meio a isso, tivemos a consoli-
dação de pautas consideradas positivas e com apelo popular, como 
o Programa Pé-de-Meia, o Programa Acredita, a Farmácia Popular 
e a prorrogação da reserva de vagas para negros(as) em concursos 
públicos. Também houve articulações para aprovação de políticas e 
pautas importantes, como a Política Nacional de Gestão Territorial 
e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), o Plano Nacional de 
Juventude e Sucessão Rural, a campanha humanitária Yanomami, 
entre outras. Muitas dessas articulações foram construídas junto a 
colegas que não estavam tão comprometidos com o pragmatismo 
ou com receio de perder o cargo, mas que se empenharam sobrema-
neira para o êxito dessas iniciativas.

No entanto, em meio a conquistas e à tentativa de uma 
atuação relativa ao plano de governo eleito, havia e ainda há mui-
tos obstáculos. Um deles, eu diria, é a lógica tecnoburocrática que 
se configura no Estado brasileiro e a forma como ela se configura 
nesse governo. Observei, sob meu ponto de vista, que diversos(as) 
servidores(as) assumiam a crença de que as desigualdades e as 
contradições sociais se resolveriam por si só — sem ação cotidiana, 
sem enfrentamento direto e, sobretudo, sem questionamento sobre 
a própria prática. Para que era feita tal política? O trabalho era 
realizado para quem?
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A ampliação do poder político da tecnoburocracia no governo 
Lula 3 derivava de uma burocratização orientada pela acomodação 
de indicações pessoais (como a direita também faz), pela performa-
tividade e a criação de rotinas inócuas cujo objetivo era chamar a 
atenção de chefias ou construir uma narrativa sobre algo que poderá 
ser feito, com vistas à sua superdimensionada divulgação posterior.

Desse modo, considero que o aparato governamental, inclu-
sive o SIAL, onde eu trabalhava, segue cada vez mais burocratizado 
e distante da compreensão da população, retroalimentando um 
ciclo político vicioso entre técnicos(as), assessores(as), políticos e 
governantes, baseado na lógica de se legitimar “pelo que as coisas 
parecem, não pelo que são”. Esse ciclo se manifestava (e continua se 
manifestando) em diferentes graus, a depender dos interesses pes-
soais e corporativos em jogo, bem como das oportunidades de “se 
dar bem” para que, posteriormente, determinada ação ganhe relevo 
como instrumento de poder.

Ou seja, essa tecnoburocracia praticada por ocupantes de 
cargos de confiança e por indicados políticos acabava por se con-
verter em um meio de legitimação para a permanência nos cargos, 
inclusive independente do governo eleito (Gonçalves, 2025). Aliás, no 
governo Lula 3, há vários bolsonaristas e eleitores(as) de Bolsonaro 
ocupando cargos estratégicos, inclusive no Palácio do Planalto.

Também foi possível compreender que outro aspecto deri-
vado dessa performatividade de eficiência no cotidiano político do 
governo era a fragilidade, salvo exceções, dos laços sociais e da 
unidade entre as chefias e suas equipes, bem como na relação com 
o Congresso Nacional.

Isto é, a recusa ao debate, a negação do argumento cien-
tífico, a crença na experiência pessoal como conhecimento abso-
luto e a encenação do trabalho — o que talvez explique as poucas 
entregas do governo — não são exclusividades dos setores de direita 
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que também integram a estrutura governamental. Em larga medida, 
esses traços estiveram presentes em setores do próprio campo dito 
progressista e de esquerda.

Cabe ressaltar que essa tecnoburocracia não é apenas uma 
técnica de grupos corporativos, é também uma das expressões de 
classe, raça e ethos geopolítico de uma determinada fração da elite 
econômica e política, que, inclusive, hegemoniza o PT.

ONDE ESTÃO OS(AS) INTELECTUAIS 
ORGÂNICOS(AS)? QUANDO O 
CONHECIMENTO ACADÊMICO 
INCOMODA OU CONVÉM?

Também posso relatar que em determinados campos do 
governo eleito como centro-esquerda era perceptível uma versão de 
anti-intelectualismo que assumia a forma da crença de que qualquer 
opinião ou informação divergente da linha de comando era imediata-
mente interpretada como um suposto “apoio à oposição”.

Soma-se a isso a presença de uma vertente anti-intelectual 
entre alguns quadros de partidos de “esquerda”, que lançavam mão 
de artifícios retóricos para disfarçar sua falta de preparo para exercer 
os cargos que ocupavam e ainda ocupam. Por parte dessas figuras, 
fui advertido algumas vezes com frases como: “Isso aqui não é a 
universidade” ou “O chefe não quer saber dessas coisas em formato 
acadêmico”. E detalhe, era apenas um documento formatado nas 
normas de redação da Presidência da República (Brasil, 2018). Ou 
seja, era perceptível que havia uma dissonância (Maciel-Baqueiro; 
Santos, 2023) entre dimensões técnicas e políticas complementares, 
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mas que, distintas, tornam necessário ter um conhecimento mínimo 
em um contexto de gestão pública.

Um exemplo marcante que me vem à memória é o de 
um secretário que deixou a SRI/SEPAR com a chegada de Gleisi 
Hoffmann. Em sua despedida do cargo, destacou de forma jocosa a 
parte de “reencontrar amigos”. Diante disso e de tantos outros epi-
sódios, seguia me perguntando: “Estaria eu em um governo atraves-
sado por uma lógica de credo liberal-utilitarista, na qual ‘cada um é o 
melhor juiz de seus próprios interesses’”? (Miguel, 2020).

A falta de organização e planejamento das ações de governo 
e da relação entre governo e Congresso, observada e vivida, pode 
ser compreendida, com o tempo, não apenas como mero acaso ou 
ausência de acordos para que os trabalhos fluíssem rumo ao cumpri-
mento do plano de governo eleito. Muitas vezes, quando uma chefia 
era questionada sobre a forma mais apropriada, legal e ética de reali-
zar determinada tarefa, a resposta era: “Aqui é um espaço de política”. 
Mas que política? A política de quem?

Compreendi, após muita observação, que isso servia como jus-
tificativa para a recusa de pactos e acordos coletivos. Isto é, uma forma 
de legitimar decisões tomadas por pouquíssimas pessoas, a portas 
fechadas, e naturalizar os mandos, os desmandos e a exibição de uma 
suposta superioridade e esperteza. Em outras palavras: “Eu faço o que 
eu quiser” ou, como me foi dito certa vez: “Sérgio, é o game”. Isso me 
faz lembrar a célebre frase “É a economia, estúpido”, parafraseada aqui 
como “É a política, estúpido”. Elegemos o governo Lula para isso?

Arrisco dizer que parte desse comportamento se explica 
pelo fato de que muitos(as) dos que se autodeclaram de esquerda 
e ocupam cargos estratégicos no governo desconhecem, ou conhe-
cem de forma superficial, os fundamentos históricos da esquerda, 
como justiça social, ética, equidade, solidariedade, democracia 
participativa, entre outros. Percebe-se que essas ideias foram dei-
xadas de lado ou preteridas pela postagem fácil nas redes sociais e 
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pela crença obscura de que o problema do governo seria a comuni-
cação (Monteiro et al., 2020).

Há uma questão paradoxal nesse anti-intelectualismo 
expresso. Não é que faltassem acadêmicos, pesquisadores(as) e 
docentes de universidades federais na Esplanada dos Ministérios, 
tampouco no Palácio do Planalto. Pelo contrário, havia muitos. Mas 
estavam ali para quê? Para desenvolver conhecimentos junto às polí-
ticas públicas? Aplicar seu saber para auxiliar o governo com uma 
gestão criativa e alinhada a práticas e preceitos consistentes? Pelo 
visto, não. Estavam, e eu mesmo estava ali, para legitimar o modo 
de fazer as coisas adotado por quem foi designado ou indicado ao 
cargo por critérios político-pessoais ou partidários, muitas vezes sem 
o mínimo preparo técnico e político para ocupá-lo. Diante disso, eu 
me perguntava: “Onde estão os intelectuais orgânicos na esquerda?” 
(Silva, 2017). O anti-intelectualismo não é um dos fatores das desmo-
ralizações, das renúncias e das quebras na construção de militância 
e de uma base de governo consistente? (Hortmann, 2024).

Também era comum observar, tanto na SRI quanto na Câmara 
dos Deputados, grupos de trabalho que compartilhavam informa-
ções de governo, inclusive estratégicas, de forma muito improvisada 
por WhatsApp. Ao mesmo tempo, via muitos(as) articuladores(as) do 
governo cuja atuação se resumia a receber e repassar informações 
como se fossem suas, passando o dia com o dedo no smartphone, 
postando fotos e jargões para o “lacre” e o “like”. Enfim, “ter a imagem 
de revolucionário é muito mais satisfatório do que ser um revolu-
cionário de fato” (Barros, 2024). Ou seja, a ausência de diálogo, de 
escuta, de disposição para repartir os espaços sem insegurança ou 
receio de perder o cargo, conquistado com indicação pessoal, tinha 
uma racionalidade própria e sustentava uma determinada forma 
de fazer política no governo. O que se percebia era que, para mui-
tos(as) que se diziam “governistas”, era mais conveniente parecer 
que trabalhavam do que, de fato, dedicar-se para a realização do 
plano de governo eleito.

https://www.cnnbrasil.com.br/politica/governo-muda-linguagem-nas-redes-de-lula-que-agora-participa-de-trends/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/governo-muda-linguagem-nas-redes-de-lula-que-agora-participa-de-trends/
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A cada dia, eu me questionava: “Como agir em um espaço 
de relações sociais no qual o diálogo é tolhido e cada um prioriza 
ao máximo seus interesses particulares ou corporativos?”. O que 
observei foi uma rotina marcada, em grande parte, pelo individua-
lismo (valor exacerbado pelo ideário neoliberal) e por uma espécie 
de ultrapragmatismo, no qual “só vale fazer algo se for para ganhar”, 
inclusive por pessoas que se dizem de esquerda. Ou seja, ocorria 
por parte de muitos uma política de soma zero (Desmith, 2024) e 
de autossabotagem em diversas partes do Palácio do Planalto e do 
governo em si. Não é que faltava política, pelo contrário, essa era a 
política feita. E o que isso tem a ver com esquerda?

Bom, não preciso dizer que esse conjunto de aspectos, 
somados a outros que relatarei, tem levado, até o momento, o 
governo Lula 3 a uma articulação política feita aos solavancos e na 
base da chantagem do Congresso com o governo, sobretudo na 
Câmara dos Deputados.

Talvez, nesta parte do relato, eu tenha sido ácido e con-
tundente ao tratar das contradições do governo e daqueles que o 
construíam ou o destruíam. Contudo, não sei se seria possível agir 
de outra forma, pois: primeiro, este relato é fruto de um texto terapêu-
tico; segundo, há hora e lugar para tudo, inclusive para rir e ser grato. 
As piadas e manifestações de apreço preferi fazer em bares, shows 
e com pessoas queridas. E cabe ressaltar: em Brasília, houve esses 
lugares, lá pude vivenciar isso com pessoas que considero especiais.

Ao mesmo tempo, ao analisar o atual governo, não acredito 
que estejamos em um momento da história que permita “passar pano” 
para quem se diz de esquerda ou prometeu políticas sociais substan-
tivas, especialmente diante dos desafios que se avizinham no Brasil e 
no mundo, tanto para a esquerda quanto para a sociedade em geral.
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Talvez nesta parte do relato eu precise ser mais analítico ou 
até sociológico — seja por questões de ofício, seja para sustentar 
histórica e teoricamente o que descrevi na Parte 3. Isso também 
serve como forma de não reproduzir aquilo que venho apontando: 
a superficialidade política e discursiva de muita gente que se auto-
proclama de esquerda.

No cotidiano, como já relatei, havia (e ainda há) pessoas que 
considero maravilhosas tanto na Presidência quanto na Câmara 
dos Deputados. Pessoas gentis, educadas, dedicadas e dotadas de 
empatia. Ao mesmo tempo, não era incomum encontrar pessoas 
que vieram para o governo, inclusive vinculadas ao próprio PT, com 
rompantes de arrogância, mandos e desmandos, atitudes autoritá-
rias, machismo, misoginia, elitismo e assédio (as quais estão vindo 
a público). Isto é, condutas que destoam dos princípios da esquerda 
e da democracia tão propalada e defendida. Elegemos um governo 
progressista que fez festa de posse como “governo do amor” para 
o quê, afinal? Caberia individualizar essas atitudes e tratá-las como 
algo vindo de “pessoas pouco virtuosas”? Seria adequado naturalizar 
esses comportamentos como algo “padrão” de Brasília e do meio 
político? Claro que não! Normalizar essas posturas não seria fazer 
parte do problema, ao invés da solução?

Desde 2016, e sobretudo a partir de 2019, observa-se a con-
solidação da hegemonia da parcela da burguesia nacional associada 
ao capital internacional e ao mercado financeiro no Brasil. É com 
essa fração que o governo Lula 3 hoje se alia, ainda que de forma 
relativa e contraditória. A burguesia interna, que ocupou a posição 
hegemônica nos governos anteriores do PT, sofreu derrotas políticas 
e econômicas, sendo deslocada para uma posição subordinada no 
interior do atual bloco de poder nacional (Valle; Narciso, 2021). Ou 
seja, para compreender o processo político do governo Lula 3, consi-
dero central a análise de suas disputas e acordos com as diferentes 
partes da burguesia nacional.
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Caracterizam-se, de forma inter-relacionada, como frações 
da burguesia nacional: (i) a burguesia associada ao capital interna-
cional e ao mercado financeiro; e (ii) a burguesia interna, composta 
por setores vinculados à mineração, ao agronegócio, à construção 
civil, à indústria e ao varejo, além de bancos, investidores e famílias 
com longa trajetória no Brasil, que acumularam grandes fortunas 
ao longo de séculos.

Em meio a esse bloco de poder (ou em posição subor-
dinada a ele) está a classe média e suas diversas frações. Neste 
relato, vou me ater a descrever o que denomino de pequena bur-
guesia no/do governo Lula 3, que cumpre, a meu ver, a função de 
correia de transmissão dessas frações burguesas historicamente 
constituídas no Brasil.

Afinal, como emerge essa tecnoburocracia elitista no governo 
Lula 3? E de que maneira suas práticas se configuram como com-
portamentos de classe e como formas específicas de exercício de 
poder político? Enfim, tentarei, de forma breve e em tom ensaístico, 
relatar aquilo que vivenciei.

A FRAÇÃO PEQUENO-BURGUESA 
NO/DO GOVERNO LULA 3

O que se denomina, na tradição marxista, como pequena 
burguesia é uma classe intermediária entre o proletariado e a bur-
guesia, composta por profissionais liberais, pequenos empresários, 
burocratas, funcionários públicos de médio escalão, professores 
universitários e técnicos especializados. Trata-se de uma classe 
que historicamente oscila entre projetos de transformação e de 
conservação da ordem social, marcada por uma posição ambígua: 
almeja a ascensão social, mas teme o confronto direto com a ordem 



34
S U M Á R I O

dominante; simpatiza com ideais progressistas ou mesmo com dis-
cursos de esquerda, mas adota com frequência posturas conserva-
doras, pragmáticas, corporativas e adaptativas.

No Brasil, autores como Florestan Fernandes e, mais recen-
temente, Jessé Souza destacaram o papel estratégico da pequena 
burguesia como base de sustentação dos projetos modernizadores 
conservadores ao longo da história nacional, como se verificou tanto 
na ditadura militar quanto na Nova República. Em muitos casos, tra-
ta-se de uma classe marcada por valores meritocráticos, ressentida 
pela falta de mais privilégios ou medo de os perder, além de aspirar 
ser a elite econômica e política do país.

A pequena burguesia tende a se apresentar como porta-
dora de valores universais, mas frequentemente o faz em nome de 
uma dominação simbólica própria4. Essa forma de dominação em 
um campo social é expressa teórica e conceitualmente pelo autor 
Pierre Bourdieu em seu livro Poder simbólico. Segundo Bourdieu, o 
capital simbólico é uma forma de poder que decorre do reconheci-
mento social — especialmente quando um agente busca ser visto 
como legítimo para falar em nome de interesses universais, como 
igualdade, saúde ou educação. Nesse sentido, a pequena burguesia 
governamental exerce seu poder reivindicando a autoridade da téc-
nica, da ciência ou da responsabilidade republicana, o que contribui 
para mascarar suas escolhas políticas e suas posições de classe. Em 
outras palavras, o governo Lula 3 está eivado de gente que se auto-
proclamam de esquerda, mas que agem com base em uma narrativa 
tecnoburocrática e na lógica da indicação pessoal, como procurei 
descrever na Parte 3 deste relato.

4 Essas relações existem sob duas formas principais: 1 – relações reificadas como conjuntos de 
posições objetivas que as pessoas ocupam (instituições ou “campos”) e que, externamente, 
determinam a percepção e a ação; 2 –depositadas dentro de corpos individuais, na forma de 
esquemas mentais de percepção e apreciação (cuja articulação compõe o habitus), pelos quais 
nós experimentamos internamente e construímos ativamente o mundo vivido (Bourdieu, 1998).
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A ambiguidade ou instabilidade política dessa pequena 
burguesia, seja por identificação aspiracional com os dominantes, 
seja por vínculos de origem com os dominados, não é apenas con-
juntural. Trata-se de um habitus político e simbólico que privilegia 
a ocupação de cargos e a reprodução de status em detrimento de 
qualquer transformação estrutural efetiva, especialmente no que diz 
respeito à superação das desigualdades sociais.

Não se refere apenas a um grupo de pessoas interesseiras 
que cedeu ao ideário utilitarista-liberal. Trata-se, antes, de uma for-
mação política e cultural específica, marcada por uma variedade de 
ações pré-definidas por um habitus de obediência e por uma racio-
nalidade corporativa. Com isso, constitui-se como uma classe real, 
com capacidade de mobilizar seus membros, expressar demandas 
específicas e agir no cenário político de forma coesa e estratégica.

A partir dessa lógica, o cotidiano político-administrativo do 
governo Lula 3 foi e continua sendo hegemonizado por especialistas 
em representação: sindicalistas, políticos, administradores públicos, 
especialistas em pesquisas de opinião, jornalistas, intelectuais e 
indicações pessoais. Esses atores, por meio de uma manipulação 
constante dos signos de prestígio e de legitimidade, competem não 
apenas pelas nomeações em cargos de direção, mas também pelos 
ritos de consagração simbólica no interior do próprio Estado.

Somado a isso, quando li A nova razão do mundo, de Pierre 
Dardot e Cristian Laval, lá pelos idos de 2017, conheci o termo “governo 
empresarial”. Esse tipo de governo não é mais uma espécie de árbi-
tro, mas o parceiro do mercado; isto é, a concorrência está posta em 
todas as dimensões da vida humana, inclusive na subjetividade dos 
indivíduos. Anos depois, vi essa lógica se engendrando no Estado, por 
meio dos cursos ofertados pela Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) e da forma como o Ministério da Fazenda opera 
políticas de austeridade e ajuste fiscal em todo o governo, por exem-
plo. Na época em que li essas formulações teóricas, não imaginava 
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a dimensão concreta que isso poderia assumir no cotidiano e na 
rotina de trabalho no serviço público, especialmente em um órgão da 
Presidência da República, sob um governo eleito com a promessa de 
ser de centro-esquerda ou progressista. Dito isso, é importante res-
saltar que essa forma de agir não se impõe por meios coercitivos ou 
abertamente autoritários, mas por técnicas de gestão e controle que 
se expressam em discursos, leis, regimentos, sistemas de vigilância 
e dispositivos de avaliação (Dardot; Laval, 2016).

Diante disso, destaco dois aspectos entre tantos que pode-
riam ser analisados. O primeiro é o componente de classe: a pequena 
burguesia que ocupa altos cargos na administração pública, em 
grande parte, possui uma origem social marcada por certa esta-
bilidade, com trajetórias que, muitas vezes, não exigiram rupturas 
com barreiras estruturais ou experiências concretas de mobilidade 
social ascendente. Ser “chefe” aparece, nessas trajetórias, como uma 
expectativa quase naturalizada — um destino social previamente tra-
çado. A competência, nesses casos, não é o critério de ascensão; 
o que conta, frequentemente, são as indicações pessoais, as redes 
familiares e o capital social acumulado, isto é, por redes de compa-
drio (Lanna, 2009). Ou seja, há muitos quadros do PT que ao longo 
das experiências em governos ascenderam social e politicamente e 
que destilam habitus pequeno-burguês (Bugiato, 2020).

Essa crítica também é reforçada por Jessé Souza que, em 
obras como A elite do atraso (2017), argumenta que a pequena bur-
guesia brasileira, incluindo setores progressistas e vinculados ao 
PT, exerce uma função central na manutenção da ordem, ao legiti-
mar valores de distinção moral, meritocracia e disciplinamento dos 
pobres. Para o autor, a pequena burguesia é a grande intermediária 
simbólica do modelo de dominação brasileira, pois “reproduz o dis-
curso das classes dominantes com aparência de neutralidade téc-
nica e de superioridade moral” (Souza, 2017, p. 44).
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No governo Lula 3, essa crítica se materializa na predominân-
cia de quadros técnico-políticos que, embora se apresentem como 
entusiastas e comprometidos com políticas sociais, operam a partir 
de uma racionalidade institucionalista, gerencial e avessa ao conflito. 
Jessé Souza (2017) destaca que essa elite é capaz de “despolitizar a 
dominação”, ao tratar a desigualdade não como expressão de rela-
ções estruturais de poder, exploração e violência social, mas como 
um problema técnico ou de gestão. Essa lógica ajuda a compreender 
por que esse governo, ainda que formalmente eleito com uma pla-
taforma democrática e progressista, não rompe com os setores que 
representam o “poder do atraso” no Brasil, para usar a formulação de 
Florestan Fernandes (1976), e tampouco atua de forma decisiva em 
prol da soberania nacional ou da mitigação efetiva da exploração do 
trabalho em nossa sociedade.

A disseminação de ideias dominantes em sociedades profun-
damente desiguais muitas vezes ocorre de forma silenciosa, como 
resultado da naturalização de hierarquias sociais historicamente 
construídas. Trata-se da dominação simbólica: um tipo de poder 
que se impõe não pela força, mas pela aceitação inconsciente das 
regras do jogo social. Uma vez introjetadas, essas ideias passam a 
operar como verdades implícitas, não há necessidade de reafirmá-
-las, pois já se tornaram pensamento, linguagem e comportamento 
comum (Bourdieu, 1998).

O suposto “dom para a política” ou a “esperteza nata” daque-
les que ocupam cargos no governo se sustenta, muitas vezes, na 
negação ou no esquecimento cuidadosamente construído dos 
mecanismos de privilégio que sustentam essas crenças. Como 
lembra Jessé Souza (2017), o segredo da dominação no Brasil está 
na ocultação da estrutura de classes e na romantização do esforço 
individual como justificativa para o sucesso. E é aqui que surge mais 
uma  pergunta: então é esse o poder político é exercido cotidiana-
mente no governo Lula 3?
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O GOVERNO LULA 3 E O “PACTO 
NARCÍSICO BRANCO”

Como escrevi ao final da Parte 4, entendo que não é possível 
compreender a pequena burguesia brasileira, especialmente aquela 
que ocupa posições estratégicas no Estado, sem discutir, de forma 
indissociável, o racismo estrutural. Em sua análise clássica sobre o 
“racismo à brasileira”, especialmente em A integração do negro na 
sociedade de classes, Florestan Fernandes observou que após a 
abolição formal da escravidão, o Brasil construiu uma “sociedade 
de raças”, marcada por uma aparência de igualdade jurídica que, na 
prática, reproduz os privilégios sociais e raciais da branquitude. Essa 
falsa igualdade deu origem a uma elite e a uma classe média branca 
que naturalizam seu lugar de mando, apagando a história de exclu-
são que sustentou suas posições.

Na obra seminal de Lélia Gonzalez e Carlos Hasenbalg, Lugar 
de negro, de 1982, os autores também já analisavam e denunciavam o 
caráter estrutural do racismo brasileiro e a forma como a branquitude 
estatal busca se manter como sujeito político universal, neutralizando 
e despolitizando as pautas negras e, por que não dizer, também as 
pautas indígenas. A crítica à “ideologia da democracia racial” evi-
dencia como o Estado brasileiro construiu, desde a República, uma 
máquina sofisticada de exclusão, que se expressa também na lingua-
gem política e na gestão pública. Essa lógica se manifesta na margi-
nalização institucional dos órgãos voltados à promoção da igualdade 
racial, frequentemente esvaziados de recursos e autonomia.

Assim, Maria Aparecida Bento (2022) elabora o conceito de 
“pacto narcísico branco”, que ajuda a compreender essa dinâmica: 
trata-se de um acordo silencioso, geralmente inconsciente, entre 
pessoas brancas, sobretudo aquelas em posições de prestígio e 
decisão, para evitar o enfrentamento real do racismo estrutural, 
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mantendo os privilégios associados à branquitude sob a aparência 
de neutralidade e de uma suposta defesa universal dos direitos. Além 
de perpassar historicamente o funcionalismo público brasileiro, essa 
lógica do “pacto narcísico branco” se materializa no governo Lula 3 
na medida que pessoas brancas, em sua grande maioria, ocupam 
cargos de direção nos ministérios, autarquias e nas indicações para 
o Judiciário (Zanlorenssi; Froner, 2024). Isto é, o acesso real a esses 
cargos exige capital cultural, redes sociais, políticas econômicas e 
tempo disponível, para além do necessário à sobrevivência — recur-
sos que a maior parte da população brasileira, sobretudo pessoas 
negras, pobres e mulheres, foi historicamente impedida de acumu-
lar, em razão da exclusão sistemática desde a formação da socie-
dade no século XVI. Mesmo com o avanço de políticas afirmativas 
no ensino superior e no setor público, como a Lei nº 12.990/2014, o 
pacto narcísico branco se atualiza na forma como muitas políticas 
públicas tratam as questões étnico-raciais e de gênero como temas 
laterais ou meramente simbólicos. Exemplo disso são os ministérios 
como o da Igualdade Racial (MIR), dos Povos Indígenas (MPI), do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), das Mulheres (MM), e a secretaria 
voltada à economia solidária (SENAES), que são frequentemente 
alijados dos núcleos centrais de decisão política e operam com 
orçamentos reduzidos, em condições de precariedade e subalter-
nidade institucional.

No governo Lula 3, embora haja um discurso progressista e 
a presença de pessoas pretas em secretarias ou coordenações, essa 
reparação simbólica ainda é limitada pela lógica estrutural do pacto 
narcísico branco. Exemplo disso é que, nos corredores da Esplanada 
dos Ministérios e da Câmara dos Deputados (espaços em que eu 
circulava cotidianamente), as iniciativas antirracistas enfrentavam 
boicotes técnicos, resistências internas, deslegitimações ideológicas 
(“ah, é pauta identitária”) e eram frequentemente tratadas como retó-
rica estético-inclusiva, voltada à propaganda da diversidade, mas 
sem redistribuição efetiva de poder, orçamento ou voz decisória.

https://www.nexojornal.com.br/grafico/2024/04/30/governo-lula-cargos-de-lideranca-por-cor-e-genero-grafico
https://www.nexojornal.com.br/grafico/2024/04/30/governo-lula-cargos-de-lideranca-por-cor-e-genero-grafico
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-chama-ministeriaveis-do-republicanos-e-pp-para-conversa/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-chama-ministeriaveis-do-republicanos-e-pp-para-conversa/
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O PALÁCIO DO PLANALTO 
E A “PAULICÉIA DESVAIRADA”

Logo nos primeiros dias de trabalho junto à SRI na Presidência 
da República, eu me questionava: “Por aqui, tem muita gente de SP5 
nos cargos estratégicos, não?”, “Mas não foi o Nordeste que garantiu 
a vitória do Lula nas eleições?”. Com o tempo, depois de muito obser-
var e escutar, fui relacionando isso à história das elites no Brasil, à 
formação das instituições brasileiras e à própria tragetória do PT.

Ainda segundo Souza (2017), há no Brasil uma pequena 
burguesia de tipo burocrático- intelectual, muitas vezes oriunda das 
classes médias altas urbanas do Sudeste, que ocupa posições estra-
tégicas no aparelho de Estado e nas universidades públicas. Essas 
elites se veem como ilustres e meritocráticas, mas, na prática, repro-
duzem os interesses simbólicos da elite econômica, ainda que se 
autodeclarem progressistas.

Não por acaso (e não é algo incomum), o governo está 
repleto de bacharéis em Direito e de pessoas formadas por univer-
sidades paulistas, sobretudo pela USP. Era frequente ver colegas e 
conterrâneos dessas instituições se reencontrando nos corredores 
e nas reuniões. A Universidade de Brasília (UnB) também aparecia, 
em menor grau, mas de forma significativa. Para além da questão de 
classe, há, ainda, uma dimensão geopolítica da história brasileira que 
se expressa nessas dinâmicas.

Conforme Souza (2017), universidades do Sudeste, em espe-
cial a USP e a FGV, são produtoras de um saber que ele denomina 
“culturalismo racista e liberal-conservador” — uma forma de conhe-
cimento que naturaliza e perpetua as desigualdades sociais e raciais.  

5 Cf. Gabinete de transição de Lula tem maioria de homem, branco, petista e paulista. Disponível em: 
https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2022/11/20/gabinete-de-transicao-
de-lula-tem-maioria-de-homem-branco-petista-e-paulista.htm. Acesso em: 12 jun. 2025.
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Essa crítica atinge diretamente os quadros que dominam o PT 
paulista e a formulação de suas políticas públicas, muitas vezes 
elaboradas a partir destes centros acadêmicos (USP, INSPER e 
FGV), o que reforça a distância entre a esquerda institucional e os 
movimentos populares.

É importante frisar que a crítica à “galera de SP” ou à “galera 
do Sudeste”, como se dizia frequentemente nos corredores do 
Palácio do Planalto ou da Câmara dos Deputados, não se trata de 
regionalismo ou bairrismo, é uma questão estrutural e histórica da 
desigualdade na sociedade brasileira. E essa história está direta-
mente relacionada à própria trajetória do PT, especialmente a partir 
do final da década de 1990 (Barros, 2022).

Assim, essa pequena burguesia no/do governo Lula 3, 
mesmo sustentando um discurso progressista, atua para preservar 
sua posição de prestígio simbólico e material, sem promover ações 
que realmente rompam com as desigualdades sociais no Brasil. Isso 
ajuda a explicar o porquê o governo Lula tem enfrentado dificulda-
des para cumprir suas promessas redistributivas? Estaria o governo 
preso a um núcleo técnico-político que teme o conflito social para 
não abrir mão de seus próprios privilégios? Estaríamos diante de 
uma espécie de “comodismo de classe”, disfarçado de discurso de 
“correlação de forças”, que serve, no fundo, para mascarar formas 
persistentes de dominação? Até que ponto a campanha “Congresso 
da Mamata! no fundo não é um artífice para agitar a base para as 
eleições 2026? Enfim, são perguntas que me faço. Lembrando que 
sem revogar o arcabouço fiscal que o próprio governo se impôs para 
agradar o mercado financeiro não haverá redução da desigualdade 
social e nem justiça tributária. 

Cabe ressaltar que o privilégio de classe e raça se reproduz 
cotidianamente, desde a infância, por meio da socialização familiar e 
escolar. Esse capital cultural paulista, aqui tomado como símbolo de 
uma elite cultural nacional, não é natural, tampouco fruto exclusivo de 
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mérito ou esforço pessoal. Trata-se do resultado histórico de um pro-
jeto educativo de classe, que ensina desde cedo como lidar com as 
instituições sociais e formais, orientado por uma aspiração política e 
civilizatória sobre o que deve ser o Brasil. Bourdieu e Passeron (2014) 
demonstram que essas disposições são inculcadas precocemente, 
em uma fase da vida em que sequer se tem memória consciente, o 
que faz com que apareçam como “talento”, “mérito” e “algo natural”. A 
meu ver essa herança constitui o núcleo ideológico central da fração 
lulo-petista no governo Lula 3.

Isto é, o poderio e a influência política de São Paulo no Palácio 
do Planalto, nos ministérios e no Congresso Nacional durante o 
governo Lula 3 não se tratam de obra do acaso. Claro, não se deve 
desconsiderar, em suas devidas proporções, a presença e a influên-
cia das elites políticas de outras regiões do Brasil.

O GOVERNO LULA 3 E OS SEUS 
PACTOS NARCÍSICOS BRANCOS, 
ELITISTAS E MACHISTAS

A presença de uma pequena burguesia branca, letrada e 
masculina nas estruturas do Estado brasileiro não é um fenômeno 
atual, mas ganha novos contornos no governo Lula 3 (Zanlorenssi; 
Froner, 2024). Trata-se de um grupo que, muitas vezes identificado 
com setores progressistas, ocupa cargos estratégicos na admi-
nistração pública federal por indicação pessoal e se apresenta 
como tecnicamente competente e comprometido com o inte-
resse público. No entanto, essa hegemonia carrega contradições 
profundas quando observada pelas lentes das interseções entre 
classe, raça e gênero.
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No início do governo, considerei (e ainda considero) como 
louvável a criação, por parte do governo Lula 3, de estruturas minis-
teriais voltadas à igualdade racial, de gênero e à diversidade, como o 
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Povos Indígenas. 
Entretanto, a lógica histórica que rege essas pautas dentro da buro-
cracia estatal permanece, em grande medida, inalterada. Ou seja, 
continua-se a operar com a divisão entre as “políticas centrais” e as 
“políticas alegóricas”, sendo estas últimas frequentemente deslegiti-
madas e com baixa execução orçamentária (Inesc, 2025). Essa hie-
rarquização se expressa na baixa alocação orçamentária, na escassa 
influência sobre decisões estratégicas e na tendência de cooptação 
dessas agendas por discursos institucionais que celebram a diversi-
dade e a classe trabalhadora, mas sem promover redistribuição real 
de poder ou de recursos.

A exemplificação cabal disso é a lógica da política econô-
mica do governo Lula 3, na qual as demandas sociais são moduladas 
pela disponibilidade de orçamento em si, sem questionar o quanto 
é distribuído para políticas que beneficiam e enriquecem setores do 
agronegócio, da mineração, do mercado financeiro e de determina-
das redes varejistas.

O mito da neutralidade técnica, somado ao sistema de indi-
cações pessoais e partidárias tal como está posto na gestão pública, 
tem contribuído para a manutenção das desigualdades sociais 
e para a “pouca entrega” do governo Lula 3. Como aponta Jessé 
Souza (2017), a classe média brasileira tende a naturalizar os seus 
privilégios de origem, ao mesmo tempo em que acusa as políticas 
redistributivas (ou mesmo o fim da escala de trabalho 6x1) de promo-
ver “favores” ou “desigualdades invertidas”. Desse modo, o Estado 
reproduz um tipo de pacto implícito que protege os lugares de poder 
das elites brancas e masculinas, ao mesmo tempo em que tolera (e 
apenas espera) a adesão e a subordinação da pouca diversidade 

https://inesc.org.br/wp-content/uploads/2025/04/bgu-2024_v3-web.pdf


45
S U M Á R I O

“aceita” em determinados governos. Do jeito que as coisas estão no 
governo Lula 3, a presença, ainda que limitada, de mulheres, pessoas 
negras, povos e comunidades tradicionais de diferentes regiões do 
Brasil em cargos de direção, embora significativa (afinal, melhor do 
que nada), tem sido majoritariamente estético-performática. Essa 
presença funciona de forma preponderante como fachada de inclu-
são e como pauta instrumentalizada, sobretudo quando se busca 
apoio em períodos eleitorais.

O desafio deste governo, portanto, vai além de fazer um bom 
marketing político, de aumentar as entregas governamentais que 
andam poucas, de melhorar a sua popularidade nas pesquisas de 
opinião e de fazer mais e mais “ajustes fiscais”. O desafio é enfrentar 
de forma efetiva as desigualdades interseccionais (aquelas que se 
dão na relação entre classe, raça e gênero), o que exige reorganizar 
prioridades, disputar e garantir a integridade do orçamento público, 
integrar as agendas e as experiências das classes populares nos 
núcleos de formulação de políticas públicas e combater a lógica 
elitista profundamente enraizada na máquina estatal brasileira, inclu-
sive no governo Lula 3.



P a r t e  6
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Após uma breve jornada pelo habitus e, quem sabe, até pelo 
ethos da pequena burguesia no/do governo Lula 3 — narrada nas 
partes 4 e 5 —, antes de entrar propriamente na Parte 6 deste relato, 
me pego pensando: como explicar, de fato, o que foi essa experiência 
na SRI junto à Câmara dos Deputados? Mais especificamente, o que 
significa ter vivido o cotidiano da Câmara como parte de um corpo 
administrativo e técnico, que não legisla, mas vive a política legislativa?

Estar na SRI/PR foi, de certo modo, habitar dois mundos. 
Trabalhar no Executivo, mas com um pé (ou às vezes os dois) dentro 
do Legislativo. Foi circular pelos corredores do Congresso sabendo 
que minha atuação não apareceria em ata, nem seria televisionada — 
mas, ainda assim, de alguma forma, influenciava o destino de projetos 
de lei e outras proposições. Foi política feita no fio da navalha: sem 
aplausos, sem manchetes e com pouco reconhecimento. Ou seja, 
tornei-me, ao longo de um ano e cinco meses, um assessor parla-
mentar do Executivo — ou, como se dizia nos grupos de WhatsApp: 
um “ASPAR”. Modéstia à parte, acho que aprendi bem esse ofício.

No fundo, o que se entrega nesse tipo de trabalho não é 
algo mensurável em relatórios, gráficos ou obras de infraestrutura. 
O “produto” é imaterial. E talvez resida aí uma das artes dessa fun-
ção: fazer política a partir da construção de relações para alcançar 
os objetivos do Executivo no Parlamento. Como isso se materializa? 
Influenciar na aprovação ou na rejeição de uma proposição de inte-
resse do governo; solicitar a um(a) parlamentar a retirada de pauta 
um projeto nocivo; participar de uma conversa que altera uma 
estratégia; às vezes, apenas escutar com atenção, em outras, dizer 
uma frase pertinente no momento devido. Também fazia parte do 
meu trabalho compilar notas técnicas dos ministérios que serviam 
de orientação para a liderança do governo e para as lideranças dos 
partidos da base do governo. No meio de tudo isso, havia a rotina do 
Executivo antes e depois de cada ida à Câmara: leituras e sistemati-
zações de documentos, reuniões, articulações e agendas.
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Assim, nessa parte, vou contar, sob meu ponto de vista, 
como foi estar dentro da Câmara dos Deputados, como ela funciona 
e como era viver sua rotina. Não tem como detalhar todo o processo 
legislativo, nem fazer uma descrição do conjunto da técnica legis-
lativa em si. Vou narrar de forma prosaica o que observei e vivi no 
“chão” da Câmara, sob o meu “ponto de vista, visto do meu ponto” a 
partir das ambiguidades, das tensões, dos aprendizados, dos discur-
sos, dos silêncios, das frustrações, das risadas etc. Isto é, um olhar 
de quem aprendeu que a política, mais do que teoria e estratégia, é 
sobretudo (des)confiança, gesto, tempo, escuta, raiva e temperança 
(e muito mais que isso).

E os bastidores? As fofocas? Calma! Elas vêm na Parte 7.

COMO FUNCIONA A CÂMARA DOS 
DEPUTADOS? QUEM É QUEM?

A Câmara dos Deputados, com seus 513 deputados federais 
(que aumentou para 531), representa em partes e de forma contra-
ditória o que é a política do Brasil, mas também é um ambiente de 
intensa atividade legislativa, política e institucional (Nicolau, 2017). 
Claro, cabe ponderar a eficiência disso para e com a sociedade.

A Câmara funciona de segunda a sexta-feira, mas as ativida-
des parlamentares se concentram entre terça e quinta-feira, quando 
há maior quórum e as sessões deliberativas são realizadas no plená-
rio e nas comissões. As segundas e sextas são, em geral, dedicadas a 
sessões não deliberativas, reuniões internas ou agendas nos estados 
de origem dos(as) deputados(as).

A Câmara dos Deputados não é feita só de discursos inflama-
dos ao vivo na TV Câmara ou falas que viralizam nas redes sociais. 
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Nos bastidores do Plenário Ulysses Guimarães, há uma coreografia 
e uma performance de personagens que defendem, discursam ou 
usurpam de forma teatral o pressuposto da democracia.

Os(as) deputados(as) são os(as) protagonistas, óbvio. Mas 
não estão sozinhos(as), aliás, pouco estão. De terno, vestidos ou gra-
vatas, dividem seus dias entre o plenário, a formalidade das comis-
sões e as conversas de bastidores que realmente decidem o jogo: 
as articulações — das pautas, dos interesses públicos ou escusos e 
dos acertos possíveis.

Com eles(as), há uma equipe de assessores(as) parlamen-
tares em Brasília e outra, em sua grande maioria, nos estados de 
cada deputado(a). As assessorias são compostas por técnicos de 
várias profissões e apadrinhados(as) políticos(as) que trabalham nas 
atividades administrativas e políticas do mandato. São eles(as) que 
analisam as proposições, redigem os discursos, organizam as agen-
das e, claro, atendem à base de eleitores(as) e apoiadores(as) que 
vive longe de Brasília.

Há também, e não menos importantes, os(as) servidores(as) 
concursados(as) da Câmara. São secretários de gabinetes e comis-
sões, técnicos, taquígrafos, consultores legislativos, tradutores, ope-
radores etc. A Câmara funciona porque eles estão ali, dia após dia, 
fazendo a engrenagem girar. Muitos(as) conhecem os regimentos, as 
leis e estão ali ao longo de diferentes legislaturas.

E os(as) cerca de 3700 funcionários(as) terceirizados(as)? 
Sou grato a eles(as) pelos cafés, pela água, pelas boas prosas e pelas 
informações que tanto ajudaram diariamente. Circulam por toda a 
Câmara, desempenhando serviços de limpeza, conservação, vigilân-
cia, manutenção predial, apoio à informática, brigada de incêndio, 
operação de elevadores, copa, recepção, entre outros. Olha, vou 
dizer uma coisa: eles(as) sabem de bastidores da política que fariam 
inveja a muito jornalista experiente.
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Os(as) deputados(as) se agrupam em frentes parlamenta-
res, o que descreverei um pouco mais na Parte 7. Estas geralmente 
são a união de deputados(as) de diferentes partidos para defesa de 
interesses em torno de um tema, por exemplo, a agropecuária (Boi), 
a segurança (Bala), a evangélica (Bíblia), as apostas online (Bets), 
entre outros. Essas frentes atuam dentro do Congresso pressio-
nando a mesa diretora, costurando acordos, empurram ou freiam 
projetos conforme os interesses populares, empresariais, regionais, 
corporativos, oligarcas etc. Digamos que entender e acompanhar a 
lógica das frentes parlamentares é de suma importância para um(a) 
assessor(a) político.

As lideranças partidárias, dentre as quais eu mais tinha con-
tato, eram o PT, o PDT e o PSB; elas têm a tarefa de comandar a ban-
cada, negociar tempo de fala, orientar votos e, muitas vezes, pautar e 
ceder em negociação, em nome da famigerada governabilidade. São 
as lideranças partidárias que sobem ao púlpito com o papel na mão 
e dizem: “o partido orienta sim”. Claro, só isso não basta e às vezes 
não garante a adesão de uma bancada inteira.

A liderança do governo é outra parte disso tudo, digamos que 
é a que faz o “meio de campo” entre o Executivo e o Legislativo. 
Ela negocia com quem vota contra, conversa com quem exige, pro-
mete a quem espera; quando tudo dava certo (ou quase), dizia que 
o mérito era seu, quando dava “errado”, a culpa era do Executivo, no 
caso, da SRI, que tinha (e ainda tem) inúmeros e imensos problemas 
de gestão e de contradições políticas.

Ressalta-se que, em ambas as lideranças, a figura dos(as) 
assessores(as) era marcante, seja pela colaboração que eu tinha 
com determinados(as) assessores(as), seja na elaboração de pare-
ceres técnicos, discursos e assessorias imediatas a deputados(as) 
nas comissões e no plenário.
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E quanto aos espaços de decisão e debate? O plenário é 
o palco mais visível do Legislativo, onde ocorrem os debates, as 
votações e os pronunciamentos que são e podem ser expostos. 
No entanto, parte das decisões também é gestada nos bastidores 
das comissões, dos gabinetes e dos corredores. E o meu “chão 
de fábrica”, como assessor, era nas várias comissões que acom-
panhei nesse período.

Nas manhãs de terça-feira, enquanto a maioria das pessoas 
no Brasil afora tenta entender como seu imposto vai subir, servido-
res(as), funcionários(as), assessores(as) e lobistas já circulavam entre 
os gabinetes. Eles(as) sabem os nomes, os humores e os interesses 
de cada parlamentar e trabalham em prol disso.

As comissões permanentes, como de Constituição e Justiça 
(CCJC), de Agricultura (CAPADR), de Educação (CE), de Meio 
Ambiente (CMADS), reúnem-se semanalmente para discutir e votar 
projetos antes que cheguem ao plenário ou a outra comissão na qual 
a proposição foi designada. Havia também nessas comissões, audi-
ências públicas para, em tese, escutar/debater os temas em questão 
com a sociedade antes de elaborar e votar uma proposição.

As comissões permanentes são um microcosmo, onde o 
debate, quando há, acontece nem tão longe do plenário. Na CMADS, 
era possível que representantes de mineradoras e organizações 
socioambientais dividissem a mesma sala. Na Comissão de Educação 
(CE), tentar legislar sobre a educação pública brasileira coabi-
tava com os interesses de grandes grupos educacionais privados 
(Carvalho, 2024). Enquanto isso, na Comissão de Saúde (CSAUDE), 
os planos de saúde e as farmacêuticas marcam presença constante.

Uma das comissões que mais acompanhei foi a Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural (CAPADR), considerada uma das “comissões-problema” 
para o governo, devido à presença expressiva da oposição e da 
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extrema-direita. Além disso, minha afinidade com a temática tam-
bém contribuiu para esse acompanhamento mais próximo. No dia a 
dia da comissão, o que mais eu escutava eram as vozes de grandes 
produtores, ruralistas, representantes do agronegócio e seus aliados 
pontuais, alguns vestidos de parlamentar, outros com crachás da 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA), da Unica, de segura-
doras, de empresas de insumos agrícolas e assim por diante. Isto é, 
na comissão predominava uma maioria barulhenta, composta por 
muitos bufões que lançavam cinismos, negacionismos e falácias. 
A pauta ambiental, por exemplo, era frequentemente tratada como 
um “entrave burocrático”, enquanto os agrotóxicos recebiam o eufe-
mismo de “defensivos”. Já a agricultura familiar e camponesa geral-
mente ficava em segundo, terceiro ou até quarto plano. A liderança 
do PT e do governo, por sua vez, articulava (muitas vezes a duras 
penas) para garantir a presença de pelo menos um(a) deputado(a) 
da base do governo, com o objetivo de defender pautas importan-
tes, pedir retirada de projetos ou vistas em propostas prejudiciais à 
agricultura familiar.

Em algumas situações com pautas polêmicas ou de apelo 
público, a participação da sociedade civil nas comissões ocorria de 
forma individual, por meio de organizações e de movimentos sociais, 
mas a desigualdade brasileira também é eloquente no lobby coti-
diano da iniciativa privada nacional e internacional (Oliveira, 2005).

***

Bom, espero ter passado um pouco da experiência vivida 
nesses espaços em que se “cozinhava em fogo baixo ou alto” os 
projetos de lei e demais proposições, alguns prioridades do governo, 
outros da oposição e dos demais grupos de interesse e de iniciativa 
popular. Exemplos disso são os chamados “PLs positivos”, como o 
PL do Reajuste e Carreiras no Serviço Público, o PL dos Bioinsumos, 
o PL das Cotas, entre outros; e os “PLs bomba”, como a PEC das 
Praias, o PL da Anistia, o PL do Estupro e o PL do Desmatamento. 
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Todos esses projetos avançam, alguns com muito barulho, outros de 
forma mais discreta, pela Câmara dos Deputados, depois seguem ao 
Senado ou se tornam leis sancionadas pela Presidência da República.

Nos bastidores da Câmara, entre corredores e cafés, se dizia 
que “articular” é a arte de convencer com argumentos, dados e 
promessas — no meu caso também era lembrar que a vontade de 
negociar, no fim das contas, era pensando no interesse público e 
nos direitos da maioria da sociedade. Nas urgências, aprendi que 
era preciso ter tato e visão para saber a quem ligar, a quem enviar 
mensagem, o que oferecer, quando avançar e quando recuar.

Há poucos(as) deputados(as) empenhados(as) e pouquíssi-
mos abnegados(as), que lutam por pautas mais gerais e voltadas 
para a maioria da sociedade. Nesse jogo político, as regras gerais 
e as rotinas institucionais importam. Mas há também os detalhes, 
aqueles que estão na palavra que não foi escrita, nem dita nos sites, 
na TV ou mesmo dentro da própria Câmara. Acreditem: esses deta-
lhes importam, e muito.
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UM POUCO MAIS SOBRE ASSESSORIA, 
ARTICULAÇÃO E SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO LEGISLATIVO

O ano começa e, com ele, a dança das cadeiras nas comis-
sões temáticas do Congresso. Os(as) assessores(as), já acostuma-
dos(as) ao ritmo da política, monitoram atentamente as indicações 
partidárias, como quem acompanha um jogo de xadrez em que cada 
peça pode alterar o rumo de uma votação decisiva. A comissão se 
instala. E então começa o mapeamento: quem é quem, quem vota 
com o governo, quem está descontente, quem não fala com nin-
guém. Apresentar-se ao presidente da comissão, deixar o telefone, 
abrir os canais e assim começava o ano do(a) assessor(a).

A pauta, sempre viva, exigia olhos atentos e agilidade no 
WhatsApp sempre que um projeto importante aparecia na ordem 
do dia. Os grupos de mensagens privadas ferviam: trocas de áudios 
apressados, mensagens encadeadas: “alguém tem a nota técnica 
disso?”, “já falaram com o autor(a)? E com o relator(a)?”. A pauta 
semanal circulava entre figurinhas, prints e áudios rápidos. Mas nada 
se comparava ao frenesim que tomava conta de todos(as) quando 
havia risco de convocação de ministro(a).

O conceito de “posição de governo” é central para a atuação 
da SEPAR na interlocução com o Legislativo, pois orienta a articu-
lação política do Executivo no Congresso Nacional. Essa posição 
resulta de um processo que consolida os pareceres técnicos dos 
ministérios, enviados via e-SIAL e analisados por diferentes secreta-
rias da Presidência da República, como a Secretaria de Articulação 
Governamental (no mérito), a Secretaria de Assessoria Jurídica (no 
aspecto jurídico) e a SRI (no aspecto político). Em caso de impasse, 
a decisão final pode ser tomada pelo Gabinete da Presidência da 
República, considerando, inclusive, vetos ou sanções. Mesmo que 
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haja divergência com a manifestação técnica de um órgão, a posição 
final deve refletir os objetivos estratégicos do governo.

Em tese, uma vez definida, a posição de governo deve ser 
vinculante, não podendo ser ignorada ou contraditada por ministé-
rios ou outros órgãos do Executivo, sob risco de enfraquecer a arti-
culação política e a autoridade da própria presidência.

A reunião semanal com as assessorias parlamentares 
(ASPARs) ministeriais tornava-se uma espécie de termômetro da 
semana política. Quando os projetos esquentavam, era hora de con-
vocar reuniões técnicas: SAG, SAJ, Liderança do Governo, ministé-
rios... Ajustar, propor, negociar. E quando era estratégico evitar ou 
aprovar um PL? Vinha a articulação, a narrativa, o voto contado. E se 
o cenário fosse desfavorável? Fazer o que era possível.

Muitas vezes, porém, não era bem assim. A articulação polí-
tica era centrada no entendimento entre ASPARs ministeriais (muitas 
vezes de forma precária e aloprada), liderança do governo e lideran-
ças partidárias, com manobras frequentemente desconectadas do 
plano de governo eleito em 2022.

E a Casa Civil? Sumia e reaparecia quando era conveniente. 
E a SRI? Na minha percepção, era preponderantemente um QG dos 
interesses políticos e conluios do ministro e sua equipe, além de ser-
vir para a liberação de emendas parlamentares. Com a chegada da 
ministra Gleisi, foi possível perceber uma tentativa de reorganização 
e articulação política. Mas, ficou só no discurso e na reelaboração de 
um decreto para reacomodar cargos e espaços. Prosseguiu a per-
manência de diretores incompetentes (em especial o da DACAM) 
por indicação pessoal e bajulação, amadorismos diante dos desa-
fios político e gerenciais do governo; além disso, politicamente, está 
muito voltada à eleição de 2026 e ao pagamento de emendas.
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Mas esse é o Sistema de Acompanhamento Legislativo do 
Executivo? Aparentemente, sim. E, aliás, para lembrar, especialmente 
aos que estão no governo e ainda confundem: SIAL é uma coisa, e-SIAL 
é outra. Não é intriga, é fato! Apesar de o e-SIAL (sistema eletrônico) 
compor o SIAL (sistema burocrático-político), eles são coisas distintas.

ENTRE OS CONFLITOS POLÍTICOS 
E O DESMANTELAMENTO DO SISTEMA 
DE ACOMPANHAMENTO LEGISLATIVO

Muito da fragilidade e das inconsistências que ocorreram, e 
ainda vêm ocorrendo, no governo Lula 3, no que diz respeito à articu-
lação e à relação com o Legislativo, se deve, por óbvio, à correlação de 
forças, que não é favorável à construção e à manutenção de uma base 
sólida na Câmara dos Deputados. A composição do Legislativo é mar-
cada por interesses fragmentados entre frações da extrema-direita, da 
direita, do centrão (eufemismo recriado ainda no governo Dilma para 
não dizer direita), de setores progressistas (centro-direita e centro-
-esquerda) e da esquerda propriamente dita. Como já mencionei em 
outras partes deste relato, trata-se do resultado de uma lógica eleitoral 
histórica e pouco coerente com a chapa eleita para o Executivo federal.

No entanto, os problemas de articulação política entre os 
poderes Executivo e Legislativo neste governo não se resumem a 
fatores externos. Há também questões internas ao próprio governo 
Lula 3 que, mesmo diante de uma correlação de forças desfavorável 
e de uma conjuntura política adversa, poderiam (e ainda podem) 
ser conduzidas de forma mais estruturada, coerente, organizada e 
com trabalho efetivo.
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Quanto aos elementos estruturais, as assessorias parlamen-
tares — tanto na Presidência da República quanto nos ministérios 
— contavam (e ainda contam) com equipes não apenas escassas 
em número, mas, em grande parte, com limitações para realizar as 
articulações que, em tese, deveriam acompanhar. Falta-lhes, muitas 
vezes, além de quantidade, o conhecimento técnico e administrativo 
necessário para tratar de matérias complexas, além da experiência 
adequada para se movimentar no ambiente político da Câmara e 
do próprio Executivo.

Somado a isso, um dos elementos importantes na relação 
entre Executivo e Legislativo: o e-SIAL. Nele, deveriam estar regis-
tradas todas as notas técnicas produzidas pelos ministérios (pare-
ceres, justificativas, alertas, contribuições ao debate legislativo). No 
entanto, o que se observava era uma sabotagem sistemática ao 
e-SIAL, seja pela falta de investimento, seja pela precariedade estru-
tural, ou ainda pelos “atalhos” que a liderança do governo na Câmara 
e as ASPARs ministeriais passaram a adotar por conta própria, sob 
o argumento de que “o sistema não funciona”. Justificativa essa que, 
muitas vezes, servia para agilizar mesmo as articulações, ou encobrir 
interesses pessoais e o anseio por protagonismo de determinados 
assessores(as) parlamentares ministeriais. Ou seja, há falta de inves-
timento orçamentário adequado em tecnologia e informação para o 
desenvolvimento de um sistema de informações que promova uma 
articulação e uma comunicação institucional efetiva e eficiente6.

Quanto aos aspectos políticos sobre os entraves na arti-
culação, o que era feito, em boa parte, no próprio governo, eram 
negociações atrapalhadas e descoordenadas. Era assim: quando 

6 É importante destacar que essas questões expostas não são responsabilidade dos(as) servido-
res(as) do Setor de Gestão de informações da SRI que, com dedicação, trabalham desenvolvendo 
e melhorando o sistema. Com muito esforço, remendaram códigos, reconfiguraram fluxos e até 
organizaram um manual com passo a passo sobre como usar o e-SIAL. Um pessoal gente boa, 
competentes! Mas, com pouco orçamento e pouca prioridade institucional, constroem um sistema 
eletrônico que poucos(as) usam.
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cada um(a) achava conveniente, diversos assessores(as), a partir de 
lógicas oportunistas, se atravessavam aos cotovelaços nas articula-
ções em curso do governo. Como já mencionei, isso acontecia com 
frequência, fosse por parte da Casa Civil, de outras secretarias da 
presidência ou até mesmo de ministérios que atuavam diretamente 
com a liderança do governo na Câmara, muitas vezes à revelia do 
que estava no plano de governo eleito em 2022.

Era comum ver assessorias parlamentares de ministérios 
dialogando diretamente com deputados(as), sem qualquer articula-
ção com a SEPAR, e até mesmo com a própria liderança do governo 
na Câmara, gerando sobreposição, ruído e desorganização institu-
cional. O que eu observava, em muitos casos, era uma atuação polí-
tica desarticulada, baseada em achismos, em agendas particulares 
e em uma profunda incompreensão sobre o papel institucional que 
cada um(a) deveria desempenhar. Não se trata apenas de uma crise 
conjuntural devido exclusivamente à força da oposição ao governo. 
Trata-se também de uma concepção de articulação política no/do 
governo Lula 3 sustentada por uma formação política de esquerda 
rasa, por práticas elitistas, oportunismo de lógica neoliberal e autori-
tária (cada um faz o que quer, quem pode mais, manda mais — e que 
vença o mais forte ou o mais esperto), bem como práticas contradi-
tórias aos princípios do serviço público.

E isso tudo tem nome e conceito nos estudos em políticas 
públicas: desmantelamento (Zimmermann; Nicolás; Gaitán, 2024).

É a partir disso, e de outras coisas que posso expor em opor-
tunidades futuras, que se configura o desmantelamento do Sistema 
de Acompanhamento Legislativo no/do governo Lula 3. A impressão 
de que essa crise é gerada apenas por uma correlação de forças 
desfavorável entre governo e Congresso é, portanto, parcial. A meu 
ver, trata-se também de uma crise fabricada, parte de um projeto 
ou conveniência política, ou seja, um habitus de elites e frações 
burguesas e pequeno-burguesas que se beneficiam no interior do 
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Estado nesse governo de uma lógica de articulação política desor-
ganizada e individualista. Há, inclusive entre muitos(as) que se dizem 
de esquerda — no governo e na Câmara, embora não todos(as) —, 
um descompromisso preocupante com a racionalidade institucional 
construída nos marcos da democracia e com os princípios éticos que 
regem o serviço público.

Uma articulação política desse tipo no/do governo Lula 3  
interessa a quem?

Até aqui, pelo que observei até o dia 3 de abril de 2025, infe-
lizmente, a articulação política no/do governo Lula 3 na Câmara dos 
Deputados funcionava em grande parte como estou relatando.

Tentei e torço que isso mude! Desejo toda a força e resis-
tência aos(às) ex-colegas que permanecem no governo Lula 3 e na 
Câmara dos Deputados, empenhados(as) em construir uma articu-
lação política republicana, voltada ao bem público e, especialmente, 
aos que mais precisam de políticas sociais no Brasil.



P a r t e  8
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Na Câmara dos Deputados (não só lá), o silêncio, a ausência, 
o não responder também são estratégias. É tipo um silêncio ruidoso 
da omissão política — dos lugares que deveriam estar ocupados e 
muitas vezes não estão, das comissões esvaziadas, das ausências e 
de silêncios que falam também (Orlandi, 2007). É sobre isso que trata 
esta parte do relato. Não de escândalos explícitos ou viradas espeta-
culares, dessas que eu até poderia contar, mas do cotidiano marcado 
por ausências programadas, presenças performáticas e uma parte 
expressiva da base governista que, por vezes, parece esquecer para 
que foi eleita. Onde está a base do governo Lula 3 nas comissões? 
Quem da base defende o programa de governo eleito em 2022?

A DINÂMICA POLÍTICA DA MAIORIA 
DOS(AS) DEPUTADOS(AS) DA BASE 
DO GOVERNO LULA 3

Em muitas comissões da Câmara dos Deputados, sejam 
elas dominadas pela extrema-direita, pela direita tradicional ou pela 
direita chamada de “centrão”, pude observar a ausência ou a baixa 
presença física de parlamentares, inclusive da base do governo, 
sobretudo do próprio PT, pois os(as) assessores(as) ou os(as) depu-
tados(as) podem votar por aplicativo. Isso é fato e é possível assis-
tir a tudo isso nos vídeos da TV Câmara no YouTube. Não era raro 
que a maioria das comissões funcionasse com pouca incidência ou 
ausência total da base do governo na Câmara, inclusive do PT e da 
Federação Brasil Esperança.

Quando eu questionava a respeito dessas ausências e da 
aparente falta de compromisso com as pautas do governo nas comis-
sões, muitos(as) deputados(as) e assessores(as), inclusive do pró-
prio PT (com exceções), alegavam que o governo, desde a liderança 
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na Câmara, até a Secretaria de Relações Institucionais (SRI) e a Casa 
Civil, não os tratavam bem. Diziam que não eram recebidos(as), que 
seus pleitos não eram atendidos e encaminhados.

Esses pleitos, em geral, eram relativos às demandas regio-
nais, negociações por cargos, indicação para relatorias estratégicas 
ou autoria de proposições que pudessem gerar visibilidade política e 
capital eleitoral. Sentiam-se negligenciados. Assim, diversos(as) par-
lamentares passaram a agir por conta própria, muitas vezes à revelia 
da orientação do partido ou da liderança do governo, chegando a 
contrariar posições do governo nas comissões por acordos pontuais, 
seja antes ou durante as sessões nas comissões.

No plenário, a situação era um pouco diferente. É lá que, 
geralmente, se mede a adesão às pautas governistas, e, nesse 
espaço, a presença e o alinhamento da base tendiam a ser maiores, 
até porque tem um maior acompanhamento/monitoramento. Mas 
esse movimento tem relação direta com o funcionamento disfuncio-
nal da própria Câmara, que passou a concentrar decisões no plená-
rio, deixando as comissões cada vez mais esvaziadas, onde o debate 
temático e direto com a sociedade deveria ocorrer. Essa dinâmica 
reforça a centralização do poder nas mãos dos presidentes da casa, 
como foi com Eduardo Cunha, depois com Arthur Lira, e agora, de 
um jeito diferente, com Hugo Motta. É uma tendência preocupante, 
que mina o papel estratégico das comissões e torna o fluxo político 
da Câmara disfuncional.

Por exemplo, sob a presidência de Arthur Lira, o regimento 
virou detalhe. Pautas de plenário eram publicadas a minutos do início 
das sessões. Não se tratava de improviso, mas de uma coreografia 
ensaiada: o poder de definir o que entra, o que sai e o que ninguém 
viu. Era inversão de pauta para lá, votação simbólica sem quórum 
para cá, requerimentos ignorados, projetos polêmicos “aprovados” 
entre uma selfie e um cochicho. Mas o mais impressionante não era 
o descumprimento do regimento em si — era a naturalidade com que 
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isso acontecia. Deputados(as) experientes já nem fingiam surpresa. 
Assessores(as) riam com os olhos. E quando o público compreendia 
o que estava acontecendo, fosse pela mídia ou pelas redes sociais, 
já era tarde demais.

Somado a isso tudo, tem a fração dos(as) deputados(as) 
federais digital influencers — parlamentares que moldam suas estra-
tégias políticas e comunicacionais a partir da lógica das redes sociais, 
especialmente do Instagram, das listas de transmissão no WhatsApp 
e do TikTok. Esses(as) deputados(as) atuam menos como legislado-
res(as) e mais como produtores de conteúdo, priorizando engaja-
mento, visualizações e repercussão instantânea em detrimento da 
qualidade técnica ou da articulação política mais profunda. O plená-
rio torna-se cenário; as comissões, pano de fundo para vídeos curtos 
e frases de efeito. No WhatsApp, organizam suas bases e mobilizam 
militantes com mensagens direcionadas, enquanto no TikTok e no 
Instagram exploram a estética da performance, o apelo emocional 
e a polarização. Essa lógica transforma a política em espetáculo e 
redesenha o vínculo entre representante e representado, mediado 
agora por algoritmos, curtidas e reações — um fenômeno que desa-
fia as formas tradicionais de mediação democrática e impõe novas 
dinâmicas à Câmara dos Deputados (Barros et al., 2021).

Desse modo, o que espanta, mais do que a correlação de 
forças desfavorável ao governo, algo historicamente construído e 
que se relaciona com a dificuldade da esquerda em eleger bancadas 
robustas frente ao poderio econômico e midiático das elites, é a falta 
de iniciativa mesmo onde seria possível e há condições de agir (Dias, 
2025). O que observei e vivi é que muitos(as) deputados(as) elei-
tos(as) com pautas populares, que se identificam com a esquerda 
e até com o PT, simplesmente se ausentavam das reuniões de 
comissão, não pautavam os projetos do governo, não enfrentavam o 
debate com os(as) adversários(as). Para se ter uma ideia, o líder do 
governo na Câmara era chamado de “ministro do Lira” no terceiro e 
quarto andar do Palácio do Planalto. Evitavam o confronto, alegando 
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que a disputa já estava perdida, como se o papel político de uma 
minoria fosse apenas votar, e não disputar narrativas, marcar posição 
e defender os interesses de suas bases. Em comissões importantes 
como a CAPADR, CME, CVT e CSAUDE, isso era corriqueiro.

Um dos casos mais emblemáticos dessa dissonância entre 
governo e o projeto eleito em 2022 foi a votação das mudanças no 
Benefício de Prestação Continuada (BPC), em dezembro de 2024. 
Mesmo diante de alertas técnicos e dos danos sociais que isso 
poderia causar, parte expressiva da base, incluindo parlamentares 
do PT, do PSB e de outras legendas da Federação Brasil Esperança, 
votou a favor de um projeto que, na prática, impõe novos critérios 
e restrições de acesso ao benefício. Esse é um dos exemplos que 
escancaram que o problema não é apenas a força da oposição — é 
também a falta de coesão política e de compromisso programático. 
A governabilidade, nesse cenário, é traduzida como um “vale tudo” 
com base em um varejo parlamentar sem horizonte comum, no qual 
até direitos básicos desde a Constituinte de 1988 e pautas do pro-
jeto eleito em 2022 são ignorados e atropelados conforme as con-
veniências de momento.

No entanto, entre o mar de ausências e silêncios cúmplices, 
há também vozes que reagiam. Deputados(as) que, apesar das 
adversidades e do ambiente hostil, defendiam pautas populares, jus-
tiça social e direitos historicamente negados. Sob meu ponto de vista, 
dos que me lembro, aqui, a contrapelo, na escrita desse relato, são 
esses(as) deputados(as) que considero exceções: Bohn Gass (PT-
RS), Chico Alencar (PSOL-RJ), Duda Salabert (PDT-MG), Fernanda 
Melchionna (PSOL-RS), Glauber Braga (PSOL-RJ), Erika Kokay 
(PT-DF), Ivan Valente (PSOL-SP), Maria do Rosário (PT-RS), Padre 
João (PT-MG), Pastor Henrique Vieira (PSOL-RJ), João Daniel (PT-
SE), Sâmia Bomfim (PSOL-SP), Tadeu Veneri (PT-PR), Talíria Petrone 
(PSOL-RJ) e Tarcísio Motta (PSOL-RJ). E olha que muitos(as) desses 
nem fazem parte da base do governo. Pessoal gente boa, que no dia 
a dia da Câmara compõe um grupo de deputados(as) que sempre é 
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prestativo, além de debater e defender pautas populares de acordo 
com as bases que os(as) elegeram.

Portanto, na dimensão da Câmara, os problemas de articula-
ção do governo Lula 3 com o Legislativo não dizem respeito apenas 
à força do campo adversário ou à correlação de forças desfavorá-
veis. Eles também são relativos à omissão de parte da própria base 
governista, especialmente de setores que deveriam, por princípio e 
programa, serem os primeiros a ocupar com firmeza os espaços ins-
titucionais de disputa e defesa das pautas populares. Não é apenas 
uma questão de ser refém — é uma escolha, consciente ou não, de 
se deixar pautar e operar por essa lógica e, pior, reproduzi-la, fazendo 
parte do problema, não da solução. E claro, tudo isso compõe o des-
mantelamento do Sistema de Acompanhamento Legislativo entre 
Executivo e Legislativo.

“É O JOGO, NÉ?”

A questão das emendas parlamentares e a hegemonia de 
setores da extrema-direita e da direita na Câmara são apenas a 
ponta do iceberg de um conjunto de relações muito mais complexo. 
Trata-se de um sistema político que composto por relações tradicio-
nais, como o clientelismo, até o financiamento direto de candidaturas 
por parte da burguesia nacional, do mercado financeiro e de trans-
nacionais. Muitos(as) deputados(as) não estão ali por acaso: repre-
sentam interesses bem-definidos de frações da burguesia nacional. 
Claro, eles(as) não se elegem sozinhos(as) — dependem do voto 
popular e muita grana —, constroem essas vitórias a partir de rela-
ções de mandonismo atualizadas, redes de clientelismo arraigadas, 
estruturas regionais de poder enraizadas e engajamento nas redes 
sociais (Martins, 1994).
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Boa parte da Câmara está imersa nessa lógica clientelista, 
e o que se observa no governo Lula 3, infelizmente, é que, ao invés 
de enfrentar essas estruturas, de propor uma política diferente que 
busque questionar os efeitos danosos desse sistema, o governo e 
sua base muitas vezes optam por se adaptar e fazer parte disso.

O que eu via cotidianamente era uma confusão recorrente 
entre tática e horizonte estratégico no jeito de governar no governo 
Lula 3, a ponto de internalizar o sistema de valores da direita bra-
sileira. Esses parlamentares da base e muitos agentes que atuam 
dentro do governo se apegam a “soluções” imediatistas, mas sem 
articular essas ações ao programa político eleito. A atuação fica, 
muitas vezes, pautada e subsumida à política de varejo, às intrigas 
políticas inócuas, aos cargos, aos achismos, aos imediatismos, às 
emendas e à disputa de interesses particulares. Afinal, quem pauta o 
quê? Quem pauta, quem?

E por que isso acontece? Fico me questionando. Por que 
não há um entendimento da atual conjuntura da economia global e 
uma política econômica voltada a proteger a economia popular? E o 
diálogo das esquerdas com as bases comunitárias, com as maiorias 
populares? Qual a mobilização e a construção coletiva com movi-
mentos sociais ou frentes populares? No momento, também não há 
controle social no Estado capaz de fazer um enfrentamento à altura 
dessa forma de governar e legislar.

O que eu observava era uma ação coletiva da base de 
governo que é paradoxal, pois é individualista, corporativista e ins-
titucionalizada, operando muitas vezes como um fim em si mesma. 
Bom, isso tudo não está restrito à Câmara dos Deputados. Está, 
de forma majoritária, também dentro do Executivo, em um jeito de 
governar assentado em uma análise distópica, cômoda e safada, que 
justifica qualquer capitulação como “correlação de forças”, “governa-
bilidade”, “cuidado com o impeachment”, “realpolitik” ou na célebre 
frase: “é o jogo, né?”.



PARTE FINAL
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Como é que se volta para casa quando se viveu em oito cidades 
diferentes? Hoje, minha casa é o Nordeste. Um lugar onde me sinto feliz 
e acolhido, mas também experimento uma série de contradições sociais. 
E não posso ignorar que sou um homem branco, vindo do Sul, vivendo 
essa experiência no Nordeste com a consciência de que carrego, sim, 
alguns privilégios. Afinal, vivemos em uma sociedade marcada de modo 
profundo pela desigualdade econômica, racial e de gênero.

Quando decidi ir para Brasília, a ideia era uma: contribuir, por 
um ano, com um governo que se apresentava como de frente ampla, 
progressista, de centro-esquerda. Já conhecia de outros carnavais o 
que é estar em governos do PT — pois já estive entre os anos 2011 a 
2014, antes do golpe, como consultor. E conhecia também o possível 
enredo: a tal da “governabilidade” que, muitas vezes, é o nome dado 
à capitulação, ao fisiologismo e aos acordos com o “centrão”, outro 
nome arranjado para dizer que não estava fazendo acordos com a 
direita mesmo. Claro, agora há uma diferença crucial com aquele 
período, a dimensão que o Legislativo tomou com a apropriação 
indevida do orçamento federal via emendas e orçamento secreto no 
que denomino como “parlamentarismo irresponsável”.

Sabia que havia riscos, muitos. E fui com o prazo contado: 
outubro de 2023 a outubro de 2024. Mas o que acontece quando 
outubro chega e tudo ainda está em movimento? Estávamos no meio 
do segundo semestre legislativo. Nossa equipe na DACAM já estava 
reduzida. Isso, além de termos um diretor em exercício, sem grande 
compreensão do conjunto do trabalho da diretoria. Ou seja, tudo tor-
naria minha saída um possível prejuízo para as pessoas da equipe. 
Seria injusto e desleal. Ao mesmo tempo, minha colega e namorada 
foi colaborar com o governo na própria SRI, especialmente em pau-
tas sociais e culturais. Decidi, então, ficar até fevereiro. Voltar, após as 
férias de janeiro, quando o semestre na UFPB estivesse encerrando.

Mas essa decisão não foi só por razões pessoais. Havia 
também questões políticas importantes. Quem está lendo o livro, 
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compreendeu: o governo não está cumprindo o plano de governo 
que foi eleito. Plano esse que, diga-se, já nascera politicamente 
rebaixado em nome das conciliações eleitorais. Mesmo assim, o 
pouco que se propôs está sendo ignorado.

E havia outra constatação: se quiséssemos fazer frente à 
oposição, seria necessário trabalhar tanto quanto ou mais a direita e 
a extrema direita. Mas o que encontrei foi um mar de controvérsias: 
gente que se diz de esquerda, mas vive como se estivesse a serviço 
apenas dos próprios interesses e de se manter em cargos. Claro, tam-
bém conheci pessoas sérias, comprometidas, republicanas. Gente 
que entende o seu papel no cargo que ocupa e trabalha com digni-
dade. Mas eram minoria e muitos(as) escanteados(as) das decisões.

Antes de sair da SRI/PR, fiz uma proposta para expor mais 
uma situação que me incomodava: minha permanência só faria sen-
tido com uma remuneração justa, proporcional ao cargo de diretor 
substituto que ocupava. Fiz essa reivindicação para explicitar a con-
tradição, não por dinheiro. Afinal, não é o governo do Partido dos 
Trabalhadores? Não deveriam zelar pelo trabalho em condições dig-
nas? E, como previ, houve a negativa, pois tinham outras indicações 
particulares. Era o que eu precisava para sair de vez. Um alívio!

Não fui a Brasília para ganhar dinheiro. Acredito que quem 
quer acumular capital deve buscar o setor privado, abrir uma 
empresa. O serviço público, em tese, não deveria ser lugar para 
enriquecer e sustentar privilégios. Saí porque não havia mais espaço 
para o diálogo. É uma gestão ineficiente, que carrega o tal do “manda 
quem pode” de sempre. Nada a ver com o que penso como esquerda 
e com o que tento ser.

E a diretoria da Câmara na SRI? Está como está, politica-
mente irrelevante e mal administrada — quem quiser, se informe 
sobre a situação. Fica a dica!
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Acredite, sem exageros, desculpem qualquer ironia, mas 
vários agentes políticos e tecnoburocratas atuando no Estado e no 
governo Lula 3 que ocupam cargos, salvo sempre boas exceções, 
não conseguem entregar nem o básico previsto nas normativas 
institucionais e das suas atribuições funcionais, aquilo que seria o 
mínimo institucional esperado. Diante disso, recorrem a uma espé-
cie de escapismo: a tentativa de “criar algo novo” e performar uma 
eficiência que não há. Na prática, o que se vê é uma profusão de 
iniciativas sem conteúdo, cheias de suposta “inovação”, mas sem 
mudanças reais. Substituíram o conceito de transformação por esco-
lhas alienadas das necessidades da maioria da população brasileira. 
E isso tudo enquanto deixam o programa de governo eleito de lado.

Sob meu ponto de vista, se fosse para usar metáforas, com-
pararia grande parte do governo Lula 3, até esse momento, com o 
desenho Caverna do Dragão: o governo está tomado por “Mestres dos 
Magos” que mais atrapalham do que ajudam; “Vingadores” autoritá-
rios; e “Prestos” que se atrapalham com a própria varinha. No campo 
administrativo, cenas dignas de uma nova temporada de The Office 
acontecem e, quando o assunto é disputa por cargos, vira Mad Max.

Ainda antes de voltar à Paraíba, aceitei um convite de um par-
ceiro para trabalhar na Assessoria Parlamentar da Controladoria-Geral 
da União (CGU). Por isso, fiquei 570 dias no governo Lula 3 (por ato falho 
nominei esses relatos e a série no Spotify como 480 dias, me perdoem).

Queria entender como certos absurdos ainda passavam 
impunes se havia um órgão cuja função é justamente prevenir e cor-
rigir essas falhas. Fiquei dois meses por lá. Estrutura boa, ambiente 
respeitoso. Mas o velho problema: valorização de quem tem cargo 
por indicação pessoal, desvalorização de quem não tem indicação 
feita por “nome de peso”, apenas trabalho a oferecer. E uma sensação 
incômoda: minha função, como assessor parlamentar, se resumia 
à captação de demandas e informações, muitas vezes voltadas ao 
interesse político do ministro, não ao funcionamento do órgão em si.
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Em abril, com o semestre da UFPB chegando, a saudade 
do Nordeste apertou. Refleti. Já havia entendido a lógica da CGU 
— inclusive o porquê de ela atuar em certas áreas com destaque e 
de forma exitosa, como no combate a fraudes no INSS, e em outras 
nem tanto, como no caso das disfunções administrativas do governo 
e dos assédios, por exemplo.

DOS MOTIVOS PARA SAIR 
E AS QUESTÕES CONJUNTURAIS

No Brasil de 2022, exigia-se uma frente ampla para derrotar o 
fascismo bolsonarista. Isso, em si, foi uma conquista histórica. Mas… 
e depois da vitória? A “governabilidade” e o “arcabouço fiscal” vira-
ram mantra. E como todo mantra, repetido demais, perde o sentido. 
Para se manter no poder, o governo não só se aliou ao centrão, como 
entregou de bandeja cargos, verbas, emendas e até o rumo estraté-
gico da agenda legislativa. O que era tática virou estrutura. O que era 
um acordo provisório passou a ser permanente.

Chauí (2013), por exemplo, já alertava sobre essa “ordem 
oligárquica” que sobrevive às eleições. Vendo de dentro, é exata-
mente isso. A institucionalidade democrática é ocupada, instru-
mentalizada, loteada.

Mas talvez o sintoma mais evidente desse processo esteja na 
economia. Enquanto no discurso oficial o governo falava em inclu-
são, justiça social e reconstrução nacional, o que vemos na prática 
é o novo arcabouço fiscal, o controle rígido dos gastos sociais, a 
submissão ao mercado e um Banco Central autônomo, comandado 
por Galípolo com a chancela do presidente e a mando do mercado 
financeiro. E é o povo que paga a conta.
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Foi prometido um Novo Ensino Médio bem diferente do 
governo Temer. Não aconteceu ou aconteceu bem mais ou menos. 
Falou-se em rever a reforma trabalhista. Nada feito. Propôs-se diá-
logo com os movimentos sociais. Estes continuam, em grande parte, 
fora das mesas de decisão. Cadê o MDA? Cadê a Reforma Agrária?

E tem mais: nomeações de figuras ligadas a oligarquias histó-
ricas de direita no Brasil em postos estratégicos, privatizações vela-
das via parcerias público-privadas e a manutenção de quadros do 
governo Bolsonaro em órgãos como o Ministério da Justiça, Ministério 
das Minas e Energia, Ministério da Pesca, Ministério da Pecuária, 
Agricultura e Abastecimento, Ministério da Fazenda e outros.

E as universidades federais? Apesar dos investimentos, o 
orçamento discricionário permanece abaixo dos governos Temer e 
Bolsonaro, o que tem levado a dificuldades no pagamento de despesas 
básicas e na manutenção das atividades acadêmicas. A Associação 
Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(Andifes) tem alertado para a necessidade de recomposição orça-
mentária para garantir o pleno funcionamento das universidades.

Entendo que muitos(as) que insistem em permanecer no 
governo em nome da “militância” o fazem porque alegam não ter 
outra alternativa política ou econômica. Em outros casos, afirmam 
que o cargo é sua principal ou única fonte de renda e sobrevivência. 
Cada um(a) se vira como pode, né? Máximo respeito a quem está 
nessa situação. Mas… e a integridade? É justamente aí que residem 
questões mais complexas e talvez sem respostas: quando a sobrevi-
vência se impõe sobre o projeto coletivo; quando a institucionalidade 
engole a crítica e a transformação; quando a sobrevivência, o conforto 
individual e os privilégios pequeno-burgueses substituem o esforço 
de construção de uma alternativa política e de mobilização social.

Afinal, o que resta do PT e de sua base no governo enquanto 
utopia e possibilidade concreta de um mundo com justiça social? 
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Porque, se nem aqueles(as) que se elegeram prometendo fazer 
diferente da direita ousam e tentam mudar, então quem, de fato, 
representa essa mudança?

Mesmo com algumas políticas públicas redistributivas que 
considero interessantes feitas até aqui, o governo Lula 3 é um 
governo onde mudar é fetiche e o novo não passa de marketing. 
Como já escrevi antes, muitos(as) gestores(as) se perdem tentando 
criar “novidade sem novidade”. Confundem anúncio com ação. Dizem 
que “transformação” é apresentar planilhas de excel e apostam todas 
as fichas em comunicação de governo com escolhas políticas equi-
vocadas (vide o caso do IOF). O essencial segue pendente, enquanto 
o acessório ganha manchete para tentar resolver a baixa populari-
dade do governo. Desse modo, inicialmente, o que proporia para o 
governo, que seria o básico, é que fosse cumprido, ou pelo menos se 
tentasse cumprir, o plano de governo eleito. Apesar das condições 
adversas, não custa tentar, né? Depois dessa proposta cumprida é 
que seria possível conversar para sugerir algo além disso.

As relações sociais de produção política no/do governo Lula 
3 podem mudar, ou seja, ter uma outra síntese, a partir da identi-
ficação, da análise (tese) e da exposição da realidade e das suas 
contradições (antítese). E elas só podem mudar a partir da realidade 
do próprio governo junto com a sociedade, pois não há outro lugar 
ou planeta possível, não apenas com ideias vagas e falas cínicas para 
justificar o não cumprimento do plano de governo eleito.

Assim, desejo que os rumos do governo Lula 3 mudem, 
pelo menos em direção ao plano de governo eleito em 2022. Não 
é pedir muito, é? E olha que nem estou solicitando a tão necessá-
ria guinada à esquerda.

Desejo também, para quem segue no governo Lula 3, uma 
ótima labuta — e empatia —, que honrem seus salários, cargos, auxí-
lios-moradia e demais benefícios, pagos com o dinheiro dos impos-
tos, em sua maioria, por quem ganha de 0 a 5 salários-mínimos no 
Brasil e não usufrui das mesmas condições que vocês.



CONSIDERAÇÕES FINAIS?



76
S U M Á R I O

E assim encerro esta parte e estes relatos — não com pon-
to-final, mas com uma vírgula carregada de sentidos. Brasília e o 
governo Lula 3 seguem a seu jeito. E o povo das cidades do entorno 
do DF, diante de uma brutal desigualdade social em relação ao Plano 
Piloto, segue na luta por uma vida digna também. Sentirei saudades 
dos(as) amigos(as) que fiz. Mas a gente vai se reencontrar. “Quem tá 
na luta, se encontra”.

Eu? Sigo com a consciência inquieta, mas o coração tran-
quilo. Fiz o que pude, com aprendizados, erros, escutas, trabalho, 
alertas, voz, silêncios, lutos e festas.

Agora é hora de voltar para casa. A universidade me espera 
com suas salas vivas, seus estudantes, suas perguntas sem fim, suas 
pesquisas… isso tudo que escolhi conviver e fazer da vida.

Há um lamento pela oportunidade histórica que estamos 
perdendo de governar com o povo, para o povo e, quem sabe, a 
partir do povo. Mas a luta continua — e continua também quando a 
gente volta para o território onde está o nosso lar.

O Nordeste é logo ali. A Paraíba está lá, com gente, com 
cheiro de milho, de mel com cachaça e de favada. Voltei em junho. 
Época de São João, com forró tocando e fogueiras acesas. Ventos 
que sopram esperança.

Não há lamento em voltar para casa. Escolhi o Nordeste para 
viver até o fim da vida. O Nordeste não se explica, ele tem que ser 
vivido e respeitado.

A história da minha vida, da minha luta — essa, sim, continua. 
Já as histórias dos meus dias em Brasília param por aqui.
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“POR QUEM OS SINOS DOBRAM”?

Ter escrito estes relatos também foi um gesto terapêutico. 
Foi minha forma de lidar com os escombros deixados por dentro, de 
costurar sentidos em meio a diversos fios embaraçados, de reorgani-
zar a memória em um tempo em que o aparente é denso.

Negar emoções só nos afasta de quem somos e de quem 
podemos ser. Acredito que contar a própria história, mesmo que só 
para mim, foi uma forma de acolher versões anteriores, inclusive 
aquelas das quais um dia senti vergonha ou nas quais me equivoquei, 
e tentar me reinventar. Ressignificar passa por reconhecer, nomear 
o que doeu e escolher não mais viver refém daquilo. É sobre olhar a 
trajetória com atenção e seguir adiante, abrindo caminho para uma 
nova viagem, por percursos realmente diferentes.

Quando nos guiamos apenas por perguntas feitas por outros, 
torna-se difícil encontrar respostas que façam sentido para a gente. 
Isso não significa ser arrogante. É preciso dialogar, trocar, mas tam-
bém reelaborar a partir da própria realidade e se escutar com atenção. 
Por isso digo: escute sua história e, com o mesmo cuidado, escute 
sua origem social. Talvez nelas já estejam as respostas que você 
tanto procura, inclusive enquanto integrante da classe trabalhadora e 
na busca por transformar para melhor a sociedade que a gente vive.

Penso que se fracassarmos sendo fiéis ao que somos, ainda 
assim poderemos seguir íntegros quando nos olharmos no espelho. 
Foi assim que vivi até hoje, apesar dos erros e acertos. E é assim 
que pretendo continuar.

Desse modo, estes relatos não têm a pretensão de ensinar 
nada. Apenas convido, caso se interessem, à leitura e à reflexão. 
Torço para que surjam perguntas. Se isso ocorrer e você quiser con-
versar, me envie um e-mail: 570lula3@gmail.com.

mailto:570
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Tempos mais difíceis se anunciam no Brasil e no mundo, isso 
não se trata de alarmismo ou de algo para se “pré-ocupar”, mas sim 
de se ocupar com o que importa, isto é, com as nossas vidas e com 
os rumos da sociedade e do ambiente em que vivemos. Desejo que 
a gente viva, se organize e estude como puder na vida, no cotidiano, 
individualmente e com quem for possível. Que possamos compar-
tilhar ideias, construir alianças, disseminar o que for comum, nos 
afastar de quem finge nos amar e tentar eleger da melhor forma as 
nossas lutas. É, “declare guerra a quem finge te amar”.

Assim, neste esteio de vivências e ideias, foram escritos os 
relatos dos 570 dias no governo Lula 3, em nove partes. Quem sabe 
continuo os relatos? Pode ser. Há muitas, mas muitas histórias não 
contadas. Seriam bem reveladoras, trazendo muita coisa que o povo 
precisa saber, pelo menos os(as) interessados(as). Afinal, foram 570 
dias. Fazer a continuidade vai depender de muitas coisas da vida 
pessoal e profissional. Mas, por enquanto, paro por aqui.

Agradeço a leitura. Desejo uma vida feliz a todos(as). Quem 
quiser continuar lendo o que escrevo, me procure também pelo 
https://sergiobottonbarcellos.substack.com e https://ufpb.academia.
edu/SergioBottonBarcellos .

Abraços desde a Paraíba!

https://sergiobottonbarcellos.substack.com
https://ufpb.academia.edu/SergioBottonBarcellos
https://ufpb.academia.edu/SergioBottonBarcellos
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